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APRESENTAÇÃO 
 
 

 O Plano Estratégico do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT – 
para o período de 2021 a 2026 – PE 2021-2026, aprovado pela Resolução 4, de 22 de abril de 
2021, consubstancia-se como fonte principal de orientação das ações do Tribunal por dispor 
sobre os principais objetivos a serem alcançados pelo órgão no período, bem como estabelecer 
indicadores estratégicos capazes de propiciar o monitoramento do desempenho institucional. 

 Nesse sentido, o Glossário dos Indicadores Estratégicos do PE 2021-2026 tem a finalidade 
de detalhar as variáveis que compõem os indicadores de desempenho estratégicos, descrever 
os procedimentos de coleta dos dados, as unidades responsáveis pelas informações e o prazo 
esperado para disponibilização desses dados. 

 A padronização de procedimentos e interpretações visa conferir maior confiabilidade às 
informações, além de garantir a geração de dados homogêneos, séries históricas coesas e 
estáveis, viabilizando análises, previsões e definições de metas com base em parâmetros sólidos. 
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MAPA ESTRATÉGICO
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PERSPECTIVA SOCIEDADE 
 
 
 

 
 

 

S.1.  Garantir os direitos do cidadão 
 

INDICADOR 

S.1.1. » Grau de cumprimento das Metas Nacionais do Poder Judiciário 

Descrição  Grau de cumprimento das Metas Nacionais no TJDFT 

Fórmula  
∑ (% 𝑑𝑒 𝑐𝑢𝑚𝑝𝑟𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑎 𝑀𝑒𝑡𝑎)𝑖

𝑁
𝑖=1

𝑁
 

Periodicidade   
de apuração  

Anual  Unidade de medida  Porcentagem  

Unidade 
responsável 
pelos dados  

SEPG / NUDEST   
Unidade responsável  
pelas metas  

Vide portaria 

Polaridade  Positiva  

Fonte de dados  Painel Estratégico das Metas 

Definição das variáveis  

%CM – Percentual de cumprimento da meta: representa o alcançado em cada meta ao final do ano. Caso o percentual 
de cumprimento da meta for igual ou superior a 100% será considerado 100%.  

Metodologia/Forma de Extração  

Pesquisa realizada no painel:  https://paineldemetas.tjdft.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=sepg-
metas.qvw&lang=pt-BR&anonymous=true . Extração das informações para o Excel e realização do cálculo.  

 
  

https://paineldemetas.tjdft.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=sepg-metas.qvw&lang=pt-BR&anonymous=true
https://paineldemetas.tjdft.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=sepg-metas.qvw&lang=pt-BR&anonymous=true
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S.2.  Assegurar a excelência da prestação jurisdicional 
 

INDICADOR  

S.2.1. » Grau de atendimento dos requisitos do Prêmio CNJ de Qualidade 

Descrição  
Mede o percentual da pontuação atingida pelo TJDFT nos requisitos do Prêmio CNJ de 
Qualidade no ano de apuração 

Fórmula  (Pontuação total alcançada pelo TJDFT / Pontuação total do Prêmio CNJ de Qualidade) X 100  

Periodicidade   
de apuração  

Anual  Unidade de medida  Porcentagem  

Unidade 
responsável  
pelos dados  

SEPG   
Unidade responsável   
pelas metas  

PR  

Polaridade  Positiva  

Fonte de dados  
Extrato anual da pontuação, encaminhado anualmente por e-mail pela Comissão Avaliadora do 
CNJ 

Metodologia/Forma de Extração  

A pontuação atingida pelo TJDFT no Prêmio CNJ de Qualidade é calculada pelo CNJ a partir da avaliação do 
cumprimento dos requisitos para concessão do Prêmio, agrupados nos eixos temáticos governança, produtividade, 
transparência e dados e tecnologia.  

A pontuação total obtida pelo TJDFT no Prêmio CNJ de Qualidade é recebida pela SEPG via e-mail encaminhado 
pela Comissão Avaliadora do Prêmio CNJ de Qualidade, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, contendo a ficha 
avaliativa com o extrato do resultado da participação do Tribunal.  

A ficha avaliativa contém a pontuação recebida e a justificativa do não recebimento da pontuação integral, além 
do percentual referente à pontuação total do TJDFT, que deve ser utilizado no cômputo do indicador.  
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S.3.  Fortalecer o relacionamento com a sociedade e com outras 
instituições 
 

INDICADOR  

S.3.1. » Publicações de notícias favoráveis e neutras sobre o TJDFT na imprensa 

Descrição  
Mede a quantidade de matérias positivas e neutras veiculadas de maneira espontânea em 
jornais, revistas, emissoras de rádio, TV e sítios da internet 

Fórmula  Somatório da quantidade de matérias positivas + quantidade de matérias neutras 

Periodicidade   
de apuração  

Mensal Unidade de medida  Matérias  

Unidade 
responsável  
pelos dados  

ACS   
Unidade responsável  
pelas metas  

PR 

Polaridade  Positiva   

Fonte de dados  Empresa especializada no serviço de clipping eletrônico de notícias  

Definição das variáveis  

SMPN – Total de matérias positivas e neutras: soma de todas as matérias positivas e neutras capturadas pela 
empresa de clipping eletrônico sobre o TJDFT, divulgadas, diariamente, nos jornais e revistas, impressos e online, 
emissoras de TV e Rádio, além de sites de notícias. Após análise e taxação das matérias em positivas, neutras e 
negativas, todas as matérias positivas e neutras são somadas para gerar a quantidade total de matérias veiculadas 
no período. Para obtenção desta variável, tem-se a seguinte fórmula: 

 SMPN = QMP + QMN 

Em que: 

• QMP – Quantidade de matérias positivas: total de matérias veiculadas no período de apuração 
taxadas como positivas pela empresa de clipping eletrônico. Para uma matéria ser taxada como 
positiva, são utilizados critérios próprios de jornalismo, além dos orientados pela Assessoria de 
Comunicação Social do TJDFT para análise de cada uma, quais sejam: 

- Notícias favoráveis à imagem do TJDFT, seus desembargadores, magistrados e servidores;  

- As favoráveis são explícitas, elas elogiam, destacam serviços e o atendimento prestado pelo 
TJDFT, tanto na área judicial como institucional;  

- Eventos positivos que envolvem juízes, mesmo que particulares e que se destacam na mídia, 
também repercutem positivamente para o TJDFT;  

- Eventos, reportagens, programas ou notas e matérias que enaltecem o Tribunal. O tamanho da 
reportagem, o destaque e a editoria são sempre levados em consideração para a avaliação da 
notícia. 

• QMN – Quantidade de matérias neutras: total de notícias que não expressam juízo de valor à imagem 
do TJDFT, mas que reportam fielmente a atuação ou a decisão. Ocupam um espaço quase que diário 
na mídia em geral. Normalmente, são decisões judiciais e situações de rotina do Tribunal. Essas 
notícias, para avaliação, têm um peso positivo para o tribunal, pois divulgar e ocupar espaço editorial 
apresenta tendência positiva e sinaliza caminhos, ainda que não consideradas no cômputo das 
matérias positivas. 



 

Glossário dos Indicadores Estratégicos 12 

Metodologia/Forma de Extração  

As matérias relacionadas ao TJDFT são capturadas por empresa prestadora de serviço, contratada pelo Tribunal, 
especializada na elaboração do clipping eletrônico online. A empresa monitora e seleciona, diariamente, jornais e 
revistas, impressos e online, emissoras de TV e Rádio e sites de notícias.  

Além de capturar as matérias, por sistema próprio, e quantificá-las, a empresa realiza análise para taxação das 
matérias em positivas, negativas e neutras e envia relatório mensal com essas informações à Assessoria de 
Comunicação Social – ACS. Os relatórios mensais e anuais são encaminhados, por e-mail, em arquivos em PDF e 
Excel. Esses arquivos são salvos em “computador servidor” da ACS, destinado ao armazenamento de dados 
relacionados a contratos, como no caso do serviço de clipping. Os dados são salvos em arquivo Administrativo – 
Clipping, em pastas separadas pelo ano.   
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PERSPECTIVA PROCESSOS INTERNOS 

 
 

 

PI.1.  Aprimorar a prestação jurisdicional 
 

INDICADOR 

PI.1.1. » Produtividade na prestação jurisdicional 

Fórmula 
(PI.1.1.1. Índice de atendimento à demanda + PI.1.1.2. Índice de processos antigos + PI.1.1.3.  
Índice de processos antigos (líquido) + PI.1.1.4. Taxa de congestionamento líquida) / 3 

Periodicidade  
de apuração 

Quadrimestral Unidade de medida Porcentagem 

 

INDICADOR  

PI.1.1.1. » Índice de atendimento à demanda 

Descrição  Mede a razão entre os processos baixados e os casos novos no TJDFT 

Fórmula  
(Índice de atendimento à demanda na 1ª Instância + Índice de atendimento à demanda no 2º 
Grau + Índice de atendimento à demanda nas Turmas Recursais) / 3 

Periodicidade   
de apuração  

Quadrimestral Unidade de medida  Porcentagem 

Unidade 
responsável  
pelos dados  

1ª Instância: NUEST 
2º Grau e TRs: CGSIS / NUREST 

Unidade responsável  
pelas metas  

PR e CORREG 

Polaridade  Positiva    

Fonte de dados  SISTJ, PJe, SISPL e PJE2 

Definição das variáveis  

IAD1 – Índice de atendimento à demanda na 1ª Instância: mede a relação entre o número de processos baixados 
e o número de casos novos apresentados em um ano. Para a obtenção desta variável, é utilizada a seguinte 
fórmula: 

IAD1 = (TBaix1ª/TCn1ª) X 100 

TBaix1ª – Total de processos judiciais baixados na 1ª Instância: indica o número de processos baixados na 
1ª Instância, no período-base (anual). Para a obtenção desta variável, é utilizada a seguinte fórmula:  

TBaix1ª = TBaixC1º + TBaixCJE 

Em que:  
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• TBaixC1º – Total de Processos de conhecimento baixados no 1º Grau: corresponde ao quantitativo 
de processos de conhecimento (Anexo 1) que receberam o primeiro andamento de baixa no 1º Grau 
dentro do período base (anual)  

• TBaixCJE – Total de Processos de conhecimento baixados nos Juizados Especiais: corresponde ao 
quantitativo de processos de conhecimento (Anexo 1) que receberam o primeiro andamento de baixa 
nos juizados especiais dentro do período base (anual).  

TCn1ª – Total de casos novos na 1ª Instância: indica o número de casos novos que ingressaram ou foram 
protocolizados na 1ª Instância, no período-base. Para obtenção desta variável, tem-se a seguinte fórmula:  

TCn1ª = CnC1º + CnCJE  

Em que:  

• CnC1º – Casos novos de conhecimento no 1º Grau: corresponde ao quantitativo de processos de 
conhecimento (Anexo 1) que ingressaram no 1º Grau dentro do período base (anual).  

• CnCJE – Casos novos de conhecimento nos Juizados Especiais: corresponde ao quantitativo de 
processos de conhecimento (Anexo 1) que ingressaram nos juizados especiais dentro do período base 
(anual). 

 

IAD2 – Índice de atendimento à demanda no 2º Grau: corresponde à razão entre os casos baixados e os casos 
novos no 2º grau. Procura medir a taxa de atendimento através da proporção entre os processos que são baixados 
e os casos novos no 2º grau. Índices superiores a 100% indicam que mais processos foram baixados que 
distribuídos, tendendo a uma redução no acervo de processos. Índices inferiores a 100% indicam que mais 
processos foram distribuídos, denotando um aumento no acervo de processos. 

IADTR  – Índice de atendimento à demanda nas Turmas Recursais: corresponde à razão entre os casos baixados 
e os casos novos nas Turmas Recursais. Procura medir a taxa de atendimento através da proporção entre os 
processos que são baixados e os casos novos nas Turmas Recursais. Índices superiores a 100% indicam que mais 
processos foram baixados que distribuídos, tendendo a uma redução no acervo de processos. Índices inferiores a 

100% indicam que mais processos foram distribuídos, denotando um aumento no acervo de processos. 

Metodologia/Forma de Extração  

IAD1 – Índice de atendimento à demanda na 1ª Instância: A apuração deve considerar os processos baixados e os 
casos novos dentro de um ano, incluirá apenas os processos de conhecimento e considerará como baixados os 
processos com baixa definitiva ou provisória.  

A geração dos dados é realizada através de consultas SQL disponíveis no Pentaho (Servidor TJSW612) no Job 
J_DW_IndicadorPlanejamentoEstratetico. 

A execução dos scripts do Pentaho está agendada no mesmo servidor e ocorre diariamente de forma automática. 
A extração das informações é realizada no painel “CORREGEDORIA - Mapa Estatístico.qvw” do QlikView, na aba 
“Indicador do Plano estratégico – Atendimento à demanda”. Observação: para acessar o Qlikview é necessária 
licença de visualizador ou de desenvolvedor, que poderá ser solicitada junto à informática do Tribunal. 

IAD2 – Índice de atendimento à demanda no 2º Grau: Os dados são extraídos a partir das variáveis Casos Novos 
no 2º Grau (Cn2) e Processos Baixados no 2º Grau (TBaix2). A variável Cn2 é obtida através da soma no período 
das variáveis CnONCrim2 – Casos Novos Originários Não Criminais no 2º Grau; CnOCrim2 – Casos Novos Originários 
Criminais no 2º Grau; CnRNCrim2 – Casos Novos Recursais Não Criminais no 2º Grau; e CnRCrim2 – Casos Novos 
Recursais Criminais no 2º Grau, aferidos no módulo de produtividade mensal do Justiça em Números (JEN). A 
variável TBaix2 é extraída a partir das variáveis TBaixNCrim2 – Processos Não Criminais Baixados no 2º Grau e 
TBaixCrim2 – Processos Criminais Baixados no 2º Grau, obtidas do módulo de produtividade mensal do JEN. 

IADTR – Índice de atendimento à demanda nas Turmas Recursais: Os dados são extraídos a partir das variáveis 
Casos Novos nas Turmas Recursais (CnTR) e Processos Baixados nas Turmas Recursais (TBaixTR). A variável CnTR é 
obtida através da soma no período das variáveis CnONCrimTR – Casos Novos Originários Não Criminais nas Turmas 
Recursais; CnOCrimTR – Casos Novos Originários Criminais nas Turmas Recursais; CnRNCrimTR – Casos Novos 
Recursais Não Criminais nas Turmas Recursais; e CnRCrimTR – Casos Novos Recursais Criminais nas Turmas 
Recursais, aferidos no módulo de produtividade mensal do Justiça em Números (JEN). A variável TBaixTR é extraída 
a partir das variáveis TBaixNCrimTR – Processos Não Criminais Baixados nas Turmas Recursais e TBaixCrimTR – 
Processos Criminais Baixados nas Turmas Recursais, obtidas do módulo de produtividade mensal do JEN.  
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INDICADOR  

PI.1.1.2. » Índice de processos antigos 

Descrição  Mede o percentual de processos antigos brutos no TJDFT 

Fórmula  
(Casos antigos na 1ª Instância + Casos antigos no 2º Grau + Casos antigos nas Turmas 
Recursais) / 3 

Periodicidade   
de apuração  

Quadrimestral Unidade de medida  Porcentagem 

Unidade 
responsável  
pelos dados  

1ª Instância: NUEST 
2º Grau e TRs: CGSIS / NUREST 

Unidade responsável  
pelas metas  

PR e CORREG 

Polaridade  Negativa    

Fonte de dados  SISTJ, PJe, SISPL e PJE2 

Definição das variáveis  

IPA1 – Índice de processos antigos na 1ª Instância: Mede o percentual de casos pendentes antigos na 1ª Instância. 
Para a obtenção desta variável, é utilizada a seguinte fórmula: 

IPA1 = (CaC1 + CaCJE / TCpC1 + TCpCJE) X 100 

Em que:  

• CaC1 – Casos antigos de conhecimento Pendentes no 1º Grau: corresponde ao quantitativo de processos 
de conhecimento (Anexo 1) do 1ª Grau, exceto dos Juizados Especiais, cuja a primeira distribuição tenha 
ocorrido há mais de 24 meses do término do período base (quadrimestre) e que não tenha recebido 
nenhum andamento de baixa, mantendo-se na lista os processos suspensos e sobrestados. 

• CaCJE – Casos antigos de conhecimento Pendentes nos Juizados Especiais: corresponde ao quantitativo de 
processos de conhecimento (Anexo 1) dos Juizados Especiais cuja primeira distribuição tenha ocorrido há 
mais de 24 meses do término do período base (quadrimestre) e que não tenha recebido nenhum 
andamento de baixa, mantendo-se da lista os processos suspensos e sobrestados. 

• TCpC1 – Total de Casos de conhecimento Pendentes no 1º Grau: corresponde ao saldo residual de 
processos de conhecimento (Anexo 1) que nunca foram baixados no 1º Grau, exceto dos Juizados Especiais, 
até o final do período base (quadrimestre), mantendo-se da lista os processos suspensos e sobrestados.   

• TCpCJE – Total de Casos de conhecimento Pendentes nos Juizados Especiais: corresponde ao saldo residual 
de processos de conhecimento (Anexo 1) que nunca foram baixados nos Juizados Especiais até o final do 
período base (quadrimestre), mantendo-se na lista os processos suspensos e sobrestados. 

IPA2 – Índice de processos antigos no 2º Grau: trata-se do percentual de processos pendentes antigos em relação 
aos processos pendentes no 2º Grau. Por processos pendentes antigos se entendem processos distribuídos a partir 
de 24 meses antes do final do quadrimestre base e que não foram baixados. A sua interpretação deve levar em 
conta o resultado do indicador Celeridade Processual no 2º Grau, bem como o valor absoluto dos processos 
pendentes antigos, se aumentou ou diminuiu. 

IPATR – Índice de processos antigos nas Turmas Recursais: trata-se do percentual de processos pendentes antigos 
em relação aos processos pendentes nas turmas recursais. Por processos pendentes antigos se entendem 
processos distribuídos a partir de 24 meses antes do final do quadrimestre base e que não foram baixados. A sua 
interpretação deve levar em conta o resultado do indicador Celeridade Processual nas Turmas Recursais, bem 
como o valor absoluto dos processos pendentes antigos, se aumentou ou diminuiu. 
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Metodologia/Forma de Extração  

IPA1 – Índice de processos antigos na 1ª Instância: Serão admitidos no cálculo apenas os processos de 
conhecimento e considerados pendentes os processos que não tiveram baixa definitiva ou temporária, além dos 
suspensos e sobrestados, os quais representam um subgrupo dos pendentes. Serão considerados baixados todos 
os processos que receberam o andamento 373 – Autos Redistribuídos, até 2012. Como consequência, os novos 
processos originados em decorrência das baixas provenientes do andamento 373, terão a data da nova distribuição 
como referência. Após esta data o número do CNJ será utilizado como referência. 

Ressalta-se que, como a partir de 2012 a rotina considera o número do CNJ, tal situação não afetará a finalidade 
do indicador, vez que considerar-se-ão como antigos os processos distribuídos antes de 24 meses do término do 
período base. 

Os processos suspensos e sobrestados, enquanto estiverem com este status, serão contabilizados no cálculo do 
indicador em questão. 

Importante frisar que, uma vez baixado, o processo não mais será considerado antigo, mesmo que volte a tramitar.  

A geração dos dados é realizada através de consultas SQL disponíveis no Pentaho (Servidor TJSW612) no Job 
J_DW_IndicadorPlanejamentoEstratetico. 

A execução dos scripts do Pentaho está agendada no mesmo servidor e ocorre diariamente de forma automática.   

A extração das informações é realizada no painel “CORREGEDORIA - Mapa Estatístico.qvw” do QlikView, na aba 
“Indicador do Plano estratégico – Processos Antigos”. 

Observação: para acessar o Qlikview é necessária licença de visualizador ou de desenvolvedor, que poderá ser 
solicitada junto à informática do Tribunal. 

IPA2 – Índice de processos antigos no 2ª Grau: Os casos pendentes no 2º grau (Cp2) são obtidos a partir do módulo 
de produtividade mensal do Justiça em Números (Casos Pendentes no 2º Grau – Cp2), relativo ao último mês do 
quadrimestre base. A partir dos casos, contabilizam-se as datas de distribuições e são somados na variável CpAnt2 
(casos pendentes antigos no 2º grau) os processos distribuídos 24 meses antes do final do quadrimestre base. A 
variável Cp2 é composta da soma das variáveis CpCrim2 – Casos Pendentes Criminais no 2º Grau e CpNCrim2 – 
Casos Pendentes Não Criminais no 2º Grau, aferidas no módulo de produtividade mensal do JEN. 

IPATR – Índice de processos antigos nas Turmas Recursais: Os casos pendentes nas Turmas Recursais (CpTR) são 
obtidos a partir do módulo de produtividade mensal do Justiça em Números (Casos Pendentes nas Turmas 
Recursais – CpTR), relativo ao último mês do quadrimestre base. A partir dos casos, contabilizam-se as datas de 
distribuições e são somados na variável CpAntTR (casos pendentes antigos nas Turmas Recursais) os processos 
distribuídos 24 meses antes do final do quadrimestre base. A variável CpTR é composta da soma das variáveis 
CpCrimTR – Casos Pendentes Criminais nas Turmas Recursais e CpNCrimTR – Casos Pendentes Não Criminais nas 
Turmas Recursais, aferidas no módulo de produtividade mensal do JEN. 
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INDICADOR  

PI.1.1.3. » Índice de processos antigos (líquido) 

Descrição  
Mede o percentual de processos antigos líquido no TJDFT, excluindo-se do cálculo os 
processos suspensos e sobrestados 

Fórmula  
(Casos antigos líquido na 1ª Instância + Casos antigos líquido no 2º Grau + Casos antigos 
líquido nas Turmas Recursais) / 3 

Periodicidade   
de apuração  

Quadrimestral Unidade de medida  Porcentagem 

Unidade 
responsável  
pelos dados  

1ª Instância: NUEST 
2º Grau e TRs: CGSIS / NUREST 

Unidade responsável  
pelas metas  

PR e CORREG 

Polaridade  Negativa    

Fonte de dados  SISTJ, PJe, SISPL e PJE2 

Definição das variáveis  

IPA1l – Índice de processos antigos líquido na 1ª Instância: Mede o percentual de casos pendentes antigos na 1ª 
Instância, excluindo-se os processos suspensos e sobrestados. Para a obtenção desta variável, é utilizada a seguinte 
fórmula: 

IPA1l = (CaC1 + CaCJE / TCpC1 + TCpCJE) X 100 

Em que:  

• CaC1 – Casos antigos de conhecimento Pendentes líquidos no 1º Grau: corresponde ao 
quantitativo de processos de conhecimento (Anexo 1) do 1ª Grau, exceto dos Juizados Especiais, 
cuja a primeira distribuição tenha ocorrido há mais de 24 meses do término do período base 
(quadrimestre) e que não tenha recebido nenhum andamento de baixa, excluindo-se da lista os 
processos suspensos e sobrestados. 

• CaCJE – Casos antigos de conhecimento Pendentes líquidos nos Juizados Especiais: corresponde 
ao quantitativo de processos de conhecimento (Anexo 1) dos Juizados Especiais cuja primeira 
distribuição tenha ocorrido há mais de 24 meses do término do período base (quadrimestre) e que 
não tenha recebido nenhum andamento de baixa, excluindo-se da lista os processos suspensos e 
sobrestados. 

• TCpC1 – Total de Casos de conhecimento Pendentes líquidos no 1º Grau: corresponde ao saldo 
residual de processos de conhecimento (Anexo 1) que nunca foram baixados no 1º Grau, exceto dos 
Juizados Especiais, até o final do período base (quadrimestre), excluindo-se da lista os processos 
suspensos e sobrestados.   

• TCpCJE – Total de Casos de conhecimento Pendentes líquidos nos Juizados Especiais: corresponde 
ao saldo residual de processos de conhecimento (Anexo 1) que nunca foram baixados nos Juizados 
Especiais até o final do período base (quadrimestre), excluindo-se da lista os processos suspensos e 
sobrestados. 

IPA2l – Índice de processos antigos líquido no 2º Grau: trata-se do percentual de processos pendentes antigos em 
relação aos processos pendentes no 2º Grau, excluindo-se os processos suspensos e sobrestados. Por processos 
pendentes antigos se entendem processos distribuídos a partir de 24 meses antes do final do quadrimestre base 
e que não foram baixados. A sua interpretação deve levar em conta o resultado do indicador Celeridade Processual 
no 2º Grau, bem como o valor absoluto dos processos pendentes antigos, se aumentou ou diminuiu. 

IPATRl – Índice de processos antigos líquido nas Turmas Recursais: trata-se do percentual de processos pendentes 
antigos em relação aos processos pendentes nas turmas recursais, excluindo-se os processos suspensos e 
sobrestados. Por processos pendentes antigos se entendem processos distribuídos a partir de 24 meses antes do 
final do quadrimestre base e que não foram baixados. A sua interpretação deve levar em conta o resultado do 
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indicador Celeridade Processual nas Turmas Recursais, bem como o valor absoluto dos processos pendentes 
antigos, se aumentou ou diminuiu. 

Metodologia/Forma de Extração  

IPA1l – Índice de processos antigos líquido na 1ª Instância: Serão admitidos no cálculo apenas os processos de 
conhecimento e considerados pendentes os processos que não tiveram baixa definitiva ou temporária, além dos 
suspensos e sobrestados, os quais representam um subgrupo dos pendentes. Serão considerados baixados todos 
os processos que receberam o andamento 373 – Autos Redistribuídos, até 2012. Como consequência, os novos 
processos originados em decorrência das baixas provenientes do andamento 373, terão a data da nova distribuição 
como referência. Após esta data o número do CNJ será utilizado como referência. 

Ressalta-se que, como a partir de 2012 a rotina considera o número do CNJ, tal situação não afetará a finalidade 
do indicador, vez que considerar-se-ão como antigos os processos distribuídos antes de 24 meses do término do 
período base. 

Os processos suspensos e sobrestados, enquanto estiverem com este status, não serão contabilizados no cálculo 
do indicador em questão. 

Importante frisar que, uma vez baixado, o processo não mais será considerado antigo, mesmo que volte a tramitar.  

A geração dos dados é realizada através de consultas SQL disponíveis no Pentaho (Servidor TJSW612) no Job 
J_DW_IndicadorPlanejamentoEstratetico. 

A execução dos scripts do Pentaho está agendada no mesmo servidor e ocorre diariamente de forma automática.   

A extração das informações é realizada no painel “CORREGEDORIA - Mapa Estatístico.qvw” do QlikView, na aba 
“Indicador do Plano estratégico – Processos Antigos”. 

Observação: para acessar o Qlikview é necessária licença de visualizador ou de desenvolvedor, que poderá ser 
solicitada junto à informática do Tribunal. 

IPA2l – Índice de processos antigos líquido no 2ª Grau: Os casos pendentes no 2º grau (Cp2) são obtidos a partir 
do módulo de produtividade mensal do Justiça em Números (Casos Pendentes no 2º Grau – Cp2), relativo ao último 
mês do quadrimestre base. A partir dos casos, contabilizam-se as datas de distribuições e são somados na variável 
CpAnt2 (casos pendentes antigos no 2º grau) os processos distribuídos 24 meses antes do final do quadrimestre 
base. A variável Cp2 é composta da soma das variáveis CpCrim2 – Casos Pendentes Criminais no 2º Grau e 
CpNCrim2 – Casos Pendentes Não Criminais no 2º Grau, aferidas no módulo de produtividade mensal do JEN. 

IPATRl – Índice de processos antigos líquido nas Turmas Recursais: Os casos pendentes nas Turmas Recursais 
(CpTR) são obtidos a partir do módulo de produtividade mensal do Justiça em Números (Casos Pendentes nas 
Turmas Recursais – CpTR), relativo ao último mês do quadrimestre base. A partir dos casos, contabilizam-se as 
datas de distribuições e são somados na variável CpAntTR (casos pendentes antigos nas Turmas Recursais) os 
processos distribuídos 24 meses antes do final do quadrimestre base. A variável CpTR é composta da soma das 
variáveis CpCrimTR – Casos Pendentes Criminais nas Turmas Recursais e CpNCrimTR – Casos Pendentes Não 
Criminais nas Turmas Recursais, aferidas no módulo de produtividade mensal do JEN. 
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INDICADOR  

PI.1.1.4. » Taxa de congestionamento líquida 

Descrição  
Mede o percentual de casos que permaneceram pendentes de solução ao final do período-
base 

Fórmula  
(Taxa de congestionamento líquida na 1ª Instância + Taxa de congestionamento líquida no 2º 
Grau + Taxa de congestionamento líquida nas Turmas Recursais) / 3 

Periodicidade   
de apuração  

Quadrimestral Unidade de medida  Porcentagem 

Unidade 
responsável  
pelos dados  

1ª Instância: NUEST 
2º Grau e TRs: CGSIS / NUREST 

Unidade responsável  
pelas metas  

PR e CORREG 

Polaridade  Negativa    

Fonte de dados  SISTJ, PJe, SISPL e PJE2 

Definição das variáveis  

TCL1 – Taxa de congestionamento líquida na 1ª Instância: Mede o percentual de casos que permaneceram 
pendentes de solução ao final do período-base, em relação ao que tramitou (soma dos pendentes e casos novos). 
Para a obtenção desta variável, é utilizada a seguinte fórmula: 

TCL1 = (Total de Processos de conhecimento Pendentes na 1ª Instância - Total de casos suspensos, sobrestado 
ou em arquivo provisório na 1ª Instância) / (Total de Processos de conhecimento Pendentes na 1ª Instância + 
Total de Casos novos na 1ª Instância - Total de casos suspensos, sobrestado ou em arquivo provisório na 1ª 

Instância) x 100 

TBaix1ª – Total de processos judiciais baixados na 1ª Instância: indica o número de processos baixados na 1ª 
Instância, no período-base. Para a obtenção desta variável, é utilizada a seguinte fórmula:   

TBaix1ª = TBaixC1º + TBaixCJE  
Em que:   

• TBaixC1º – Total de Processos de conhecimento baixados no 1º Grau: corresponde ao quantitativo 
de processos de conhecimento (Anexo 1) que receberam o primeiro andamento de baixa no 1º Grau 
dentro do período base (anual)   

• TBaixCJE – Total de Processos de conhecimento baixados nos Juizados Especiais: corresponde ao 
quantitativo de processos de conhecimento (Anexo 1) que receberam o primeiro andamento de 
baixa nos juizados especiais dentro do período base (anual).   

TCp1ª – Total de casos pendentes na 1ª Instância: indica o número de processos de conhecimento (Anexo 1) que 
nunca foram baixados na 1ª Instância, até o final do período-base. Para a obtenção desta variável, é utilizada a 
seguinte fórmula:   

TCp1ª = TCpC1 + TCpCJE  

Em que:   

• TCpC1 – Total de Casos Pendentes no 1º Grau: corresponde ao saldo residual de processos de 
conhecimento (Anexo 1) que nunca foram baixados no 1º Grau, exceto dos Juizados Especiais, até 
o final do período base (quadrimestre), excluindo-se da lista os processos suspensos e sobrestados.   

• TCpCJE – Total de Casos Pendentes nos Juizados Especiais: corresponde ao saldo residual de 
processos de conhecimento (Anexo 1) que nunca foram baixados nos Juizados Especiais até o final 
do período base, excluindo-se da lista os processos suspensos e sobrestados.  

  
TCsus1ª – Total de casos suspensos, sobrestado ou em arquivo provisório na 1ª Instância: indica o número de 
casos de conhecimento (Anexo 1) suspensos ou sobrestado ou em arquivo provisório na 1ª Instância, no final 
do período-base. Para obtenção desta variável, tem-se a seguinte fórmula:   
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TCsus1ª = SuSC1º +SuSCJE   

Em que:   

• SuSC1º – Processos de Conhecimento Suspensos ou Sobrestados ou em Arquivo Provisório no 1º 
Grau: os processos de conhecimento, cautelares, mandamentais e ações constitucionais, que estão 
suspensos ou sobrestados ou em arquivo provisório no 1º grau, no final do período-base, 
considerados os processos aguardando cumprimento de acordo e os processos aguardando decisão 
em repercussão geral ou em recurso repetitivo.  

• SuSCJE – Processos de Conhecimento Suspensos ou Sobrestados ou em Arquivo Provisório no 
Juizado Especial: os processos de conhecimento, cautelares, mandamentais e ações 
constitucionais, que estão suspensos ou sobrestados ou em arquivo provisório no Juizado Especial, 
no final do período-base. Computam-se os processos aguardando cumprimento de acordo e os 
processos aguardando decisão em repercussão geral ou em recurso repetitivo. 

TCL2 – Taxa de Congestionamento Líquida no 2º Grau: mede o percentual de casos que permaneceram pendentes 
de solução ao final do período-base, em relação ao que tramitou (soma dos casos pendentes e dos baixados) no 
2º grau, desconsiderados os processos suspensos ou sobrestados. Procura medir se o congestionamento de 
processos está aumentando ou diminuindo ao se comparar a variação entre períodos. [(Casos Pendentes no 2º 
Grau - Processos Suspensos ou Sobrestados no 2º Grau) / (Casos Pendentes no 2º Grau + Processos Baixados no 
2º Grau – Processos Suspensos ou Sobrestados no 2º Grau)] X 100 

TCLTR – Taxa de congestionamento líquida nas Turmas Recursais: corresponde ao percentual entre os processos 
pendentes em relação ao total de processos que tramitaram (pendentes mais baixados), desconsiderados os 
processos suspensos ou sobrestados. Procura medir se o congestionamento de processos está aumentando ou 
diminuindo ao se comparar a variação entre períodos. [(Casos Pendentes nas Turmas Recursais - Processos 
Suspensos ou Sobrestados nas TRs) / (Casos Pendentes nas TRs + Processos Baixados na TRs – Processos Suspensos 
ou Sobrestados nas TRs)] X 100 

Metodologia/Forma de Extração  

TCL1 – Taxa de congestionamento líquida na 1ª Instância: A apuração deve considerar os processos baixados e os 
casos novos dentro de um ano, incluirá apenas os processos de conhecimento e considerará como baixados os 
processos com baixa definitiva ou provisória.   

A geração dos dados é realizada através de consultas SQL disponíveis no Pentaho (Servidor TJSW612) 
no Job J_DW_IndicadorPlanejamentoEstratetico.  

A execução dos scripts do Pentaho está agendada no mesmo servidor e ocorre diariamente de forma automática. 
A extração das informações é realizada no painel “CORREGEDORIA - Mapa Estatístico.qvw” do QlikView, na aba 
“Indicador do Plano estratégico – Taxa de Congestionamento Líquida”.   

Observação: para acessar o Qlikview é necessária licença de visualizador ou de desenvolvedor, que poderá ser 
solicitada junto à informática do Tribunal.  

TCL2 – Taxa de Congestionamento líquida no 2º Grau: As variáveis são extraídas do módulo de produtividade 
mensal do Justiça em Números, considerado o quadrimestre base. Casos Pendentes no 2º Grau – Cp2: soma das 
variáveis CpCrim2 – Casos Pendentes Criminais no 2º Grau e CpNCrim2 – Casos Pendentes Não Criminais no 2º 
Grau. Processos Suspensos ou Sobrestados no 2º Grau – SuS2. Processos Baixados no 2º Grau – Tbaix2: soma das 
variáveis TBaixCrim2 – Processos Criminais Baixados no 2º Grau e TBaixNCrim2 – Processos Não Criminais Baixados 
no 2º Grau. Como pendentes e suspensos consideram-se os processos que se encontram nessa situação no final 
do quadrimestre base; e como baixados, a soma das variáveis de TBaix2 no quadrimestre. 

TCLTR – Taxa de Congestionamento líquida nas Turmas Recursais: As variáveis são extraídas do módulo de 
produtividade mensal do Justiça em Números, considerado o quadrimestre base. Casos Pendentes nas Turmas 
Recursais – CpTR: soma das variáveis CpCrimTR – Casos Pendentes Criminais nas TRs e CpNCrimTR – Casos 
Pendentes Não Criminais nas TRs. Processos Suspensos ou Sobrestados nas TRs – SuSTR. Processos Baixados nas 
TRs – TbaixTR: soma das variáveis TBaixCrimTR – Processos Criminais Baixados nas TRs e TBaixNCrimTR – Processos 
Não Criminais Baixados nas TRs. Como pendentes e suspensos consideram-se os processos que se encontram nessa 
situação no final do quadrimestre base; e como baixados, a soma das variáveis de TbaixTR no quadrimestre. 
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INDICADOR  

PI.1.2. » Celeridade na prestação jurisdicional 

Descrição  Mede o tempo de tramitação líquido dos processos judiciais no TJDFT 

Fórmula  
(Celeridade na prestação jurisdicional na 1ª Instância + Celeridade na prestação jurisdicional 
no 2º Grau + Celeridade na prestação jurisdicional nas Turmas Recursais) / 3 

Periodicidade   
de apuração  

Quadrimestral Unidade de medida  Dias 

Unidade 
responsável  
pelos dados  

1ª Instância: NUEST 
2º Grau e TRs: CGSIS / NUREST 

Unidade responsável  
pelas metas  

PR e CORREG 

Polaridade  Negativa    

Fonte de dados  SISTJ, PJe, SISPL e PJE2 

Definição das variáveis  

CelP1 – Celeridade na prestação jurisdicional na 1ª Instância: mede o tempo de tramitação dos processos judiciais, 
por meio da mediana dos tempos de tramitação dos processos que tiveram pelo menos uma sentença de mérito 
no período de apuração. 

Em que:   

• TpSentC1º – Tempo da Sentença de Conhecimento no 1º Grau: para cada processo de 
conhecimento de 1º grau, julgado durante o ano-base, calcular o número de dias corridos entre a 
data do protocolo e a data da última sentença. Após, calcular a média dos tempos, a mediana dos 
tempos, o desvio padrão dos tempos e o número de processos considerados. Consideram-se os 
mesmos processos das variáveis: a) SentCCrim1º – Sentenças de Conhecimento no 1º Grau Criminais 
e b) SentCNCrim1º – Sentenças de Conhecimento no 1º Grau Não-Criminais. Havendo mais de uma 
sentença no mesmo processo, apenas a última deve ser considerada.  

• TpSentCJE – Tempo da Sentença de Conhecimento nos Juizados Especiais: para cada processo de 
conhecimento de Juizado Especial, julgado durante o ano-base, calcular o número de dias corridos 
entre a data do protocolo e a data da última sentença. Após, calcular a média dos tempos, a mediana 
dos tempos, o desvio padrão dos tempos e o número de processos considerados. Consideram-se os 
mesmos processos das variáveis: a) SentCCrimJE – Sentenças de Conhecimento nos Juizados 
Especiais Criminais e b) SentCNCrimJE – Sentenças de Conhecimento nos Juizados Especiais Não-
Criminais. Havendo mais de uma sentença no mesmo processo, apenas a última deve ser 
considerada. 

CelP2 – Celeridade Processual no 2º Grau: corresponde à mediana (em dias) de tempo entre a distribuição e o 
primeiro julgamento. São considerados os primeiros julgamentos de cada processo no período base (12 meses 
anteriores ao final do quadrimestre em análise).  Caso o processo seja baixado sem julgamento, é considerada a 
sua baixa como término do processo. O CelP2 procura medir a velocidade de tempo de tramitação de um processo 
no 2º Grau. 

CelPTR – Celeridade Processual nas Turmas Recursais: corresponde à mediana (em dias) de tempo entre a 
distribuição e o primeiro julgamento. São considerados os primeiros julgamentos de cada processo no período base 
(12 meses anteriores ao final do quadrimestre em análise).  Caso o processo seja baixado sem julgamento, é 
considerada a sua baixa como término do processo. O CelPTR procura medir a velocidade de tempo de tramitação 
de um processo nas Turmas Recursais. 
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Metodologia/Forma de Extração  

CelP1 – Celeridade na prestação jurisdicional na 1ª Instância: A geração dos dados é realizada através de consultas 
SQL disponíveis no Pentaho (Servidor TJSW612) no Job J_DW_IndicadorPlanejamentoEstratetico. 

A execução dos scripts do Pentaho está agendada no mesmo servidor e ocorre diariamente de forma automática. 
A extração das informações é realizada no painel “CORREGEDORIA - Mapa Estatístico.qvw” do QlikView, na aba 
“Indicador do Plano estratégico – Celeridade Processual”.  

Observação: para acessar o Qlikview é necessária licença de visualizador ou de desenvolvedor, que poderá ser 
solicitada junto à informática do Tribunal. 

CelP2 – Celeridade Processual no 2º Grau: Os processos julgados são extraídos da variável Dec2 (decisões 
terminativas no 2º grau) do módulo de produtividade mensal do Justiça em Números. A partir da data do primeiro 
julgamento, calcula-se o tempo desde a data em que o processo recebeu a distribuição. É realizada, então, uma 
mediana entre os períodos dos processos julgados no período base.  Caso o processo seja encerrado sem 
julgamento, é considerada a variável TBaix2 (processos baixados no 2º grau) como término do processo. 

CelPTR – Celeridade Processual nas Turmas Recursais: Os processos julgados são extraídos da variável DecTR 
(decisões terminativas nas Turmas Recursais) do módulo de produtividade mensal do Justiça em Números. A partir 
da data do primeiro julgamento, calcula-se o tempo desde a data em que o processo recebeu a distribuição. É 
realizada, então, uma mediana entre os períodos dos processos julgados no período base.  Caso o processo seja 
encerrado sem julgamento, é considerada a variável TBaix2 (processos baixados nas Turmas Recursais) como 
término do processo. 

 

INDICADOR  

PI.1.3. » Grau de atendimento dos requisitos do eixo de produtividade do Prêmio CNJ de Qualidade 

Descrição  
Mede o percentual da pontuação atingida pelo TJDFT nos requisitos referentes ao eixo 
produtividade do Prêmio CNJ de Qualidade no ano de apuração 

Fórmula  
(Pontuação total alcançada pelo TJDFT no eixo produtividade do Prêmio CNJ de Qualidade) / 
(Pontuação total do eixo produtividade do Prêmio CNJ de Qualidade) X 100  

Periodicidade   
de apuração  

Anual  Unidade de medida  Porcentagem  

Unidade 
responsável  
pelos dados  

SEPG   
Unidade responsável   
pelas metas  

PR  

Polaridade  Positiva  

Fonte de dados  
Extrato anual da pontuação, encaminhado anualmente por e-mail pela Comissão Avaliadora do 
CNJ 

Metodologia/Forma de Extração  

A pontuação atingida pelo TJDFT no Prêmio CNJ de Qualidade é calculada pelo CNJ a partir da avaliação do 
cumprimento dos requisitos para concessão do Prêmio, agrupados nos eixos temáticos governança, produtividade, 
transparência e dados e tecnologia.  

A pontuação total obtida pelo TJDFT no Prêmio CNJ de Qualidade é recebida pela SEPG via e-mail encaminhado 
pela Comissão Avaliadora do Prêmio CNJ de Qualidade, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, contendo a ficha 
avaliativa com o extrato do resultado da participação do Tribunal.  

A ficha avaliativa contém a pontuação recebida em cada eixo temático e a justificativa do não recebimento da 
pontuação integral, além do percentual referente à pontuação total do TJDFT.  



 

Glossário dos Indicadores Estratégicos 23 

Para aferir o percentual da pontuação referente ao eixo temático produtividade, deve-se somar o total de 
pontos recebidos no eixo temático e dividi-lo pelo total de pontos possíveis no mesmo eixo.  

 
 

INDICADOR 

PI.1.4. » Aperfeiçoamento da gestão da informação jurídica 

Descrição 

Mede a velocidade na obtenção das informações relativas à formação de precedentes 
vinculantes em julgamentos com repercussão geral, recursos repetitivos, incidentes de 
resolução de demandas repetitivas e incidentes de assunção de competência. De outro lado, 
mede a velocidade da difusão dessa informação aos destinatários do TJDFT 

Fórmula Σ (DDI2 – DDI1) / QPT 

Periodicidade  
de apuração 

Diária Unidade de medida Dias 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

NUGEPNAC 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Negativa 

Fonte de dados PJe1 e PJe2 

Definição das variáveis 

DDI1 – Data da disponibilização da informação ao NUGEPNAC: nos julgamentos com Repercussão Geral (STF), 
Recursos Repetitivos (STJ), Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas (TJDFT/IRDR) e Incidentes de 
Assunção de Competência (TJDFT/IAC). 

DDI2 – Data da disponibilização da informação tratada pelo NUGEPNAC: à primeira instância (PJe1) e à segunda 
instância (PJe2), nos julgamentos com Repercussão Geral (STF), Recursos Repetitivos (STJ), Incidentes de Resolução 
de Demandas Repetitivas (TJDFT/IRDR) e Incidentes de Assunção de Competência (TJDFT/IAC). 

QPT – Quantidade de processos tratados pelo NUGEPNAC. 

Metodologia/Forma de Extração 

A extração destes dados será feita pelo NUGEPNAC quanto aos processos que se vinculam a um precedente 
vinculante, de forma manual. 

 
 
 
  



 

Glossário dos Indicadores Estratégicos 24 

PI.2.  Fomentar a prevenção de litígios e o uso de métodos adequados de 
resolução de conflitos 
 
 

INDICADOR 

PI.2.2. » Índice de conciliação total (Meta 3) 

Descrição 
Mede o percentual de sentenças e decisões não-criminais homologatórias de acordo em 

relação ao número de sentenças e decisões não-criminais proferidas 

Fórmula 
(Sentenças e decisões não-criminais homologatórias de acordo / Sentenças e decisões não-
criminais proferidas) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Quadrimestral Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

NUPEMEC e CORREG 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR, 2VP e CORREG 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados 
Portal pjeportal.tjdft.jus.br, dados encaminhados por e-mail pelo Centro Judiciário de Solução 
de Conflitos e de Cidadania da Centra Judicial do Idoso – CJI, e sistema PJe 

Definição das variáveis 

IC – Índice de conciliação: mede o percentual de sentenças e decisões não-criminais homologatórias de acordo 
em relação ao número de sentenças e decisões não-criminais proferidas. Para obtenção desta variável, tem-se a 
seguinte fórmula: 

 

𝐼𝐶 =
𝑆𝑒𝑛𝑡𝐶𝐻1° + 𝑆𝑒𝑛𝑡𝐶𝐻𝐽𝐸 + 𝐷𝑒𝑐𝐻2° + 𝐷𝑒𝑐𝐻𝑇𝑅 + 𝐶𝑜𝑛𝑐𝑖𝑙𝑖𝑎çõ𝑒𝑠 𝑝𝑟é − 𝑝𝑟𝑜𝑐𝑒𝑠𝑠𝑢𝑎𝑖𝑠

𝑆𝑒𝑛𝑡𝐶𝑁𝐶1° + 𝑆𝑒𝑛𝑡𝐶𝑁𝐶𝐽𝐸 + 𝐷𝑒𝑐𝑁𝐶2° + 𝐷𝑒𝑐𝑁𝐶𝑇𝑅
∗ 100 

 

Em que:  

• SentCH1º – Sentenças em conhecimento homologatórias de acordo no 1º Grau: corresponde ao 
somatório, no período de apuração, de todas as sentenças em conhecimento homologatórias de 
acordo relativas à primeira instância.  

• SentCHJE – Sentenças em conhecimento homologatórias de acordo no Juizado Especial: 
corresponde ao somatório, no período de apuração, de todas as sentenças de conhecimento 
homologatórias de acordo relativas aos Juizados Especiais.  

• DecH2º – Decisões não-criminais homologatórias de acordo no 2º Grau: corresponde ao somatório, 
no período de apuração, de todas as decisões não-criminais homologatórias de acordo relativas à 
segunda instância.  

• DecHTR – Decisões não-criminais homologatórias de acordo na Turma Recursal:  corresponde ao 
somatório, no período de apuração, de todas as decisões não-criminais homologatórias de acordo 
relativas às Turmas Recursais.  

• Conciliações pré-processuais – Total de acordos pré-processuais não-criminais realizados, desde 
que a respectiva homologação não esteja contabilizada nas variáveis SentCH1º, SentCHJE, DecH2º 
ou DecHTR: corresponde ao somatório, no período de apuração, de todos os acordos não-criminais 
firmados em audiências pré-processuais, desde que não contabilizados em SentCH1°, SentCHJE, 
DecH2° e DecHTR.  

• SentCNC1º – Total de sentenças de conhecimento no 1º Grau: corresponde ao somatório, no 
período de apuração, de todas as sentenças de conhecimento não criminais no 1° grau. 

• SentCNCJE – Total de sentenças de conhecimento dos Juizados Especiais: corresponde ao 
somatório, no período de apuração, de todas as sentenças de conhecimento não criminais nos 
Juizados Especiais. 
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• DecNC2º - Total de decisões não-criminais de 2º Grau: corresponde ao somatório, no período de 
apuração, de todas as decisões não-criminais proferidas no 2° grau.  

• DecNCTR – Total de decisões não-criminais das Turmas Recursais: corresponde ao somatório, no 
período de apuração, de todas as decisões não-criminais proferidas por Turmas Recursais. 

Metodologia/Forma de Extração 

IC – Índice de conciliação: A apuração considerará os últimos doze meses, considerando os três quadrimestres de 
apuração. Não incluirá sentenças e decisões criminais.  

A extração das informações será realizada a partir do acesso ao “pjeportal.tjdft.jus.br” e, em seguida, “estatísticas 
PJe (1° grau)”, para, então, selecionar o NUVIMEC do qual se pretende obter os dados. Quanto aos dados da Central 
Judicial do Idoso, serão recebidos mensalmente por e-mail. Os dados pertencentes a outras unidades envolvidas 
serão obtidos pelo sistema PJe. 

 
 

PI.3.  Aperfeiçoar a gestão da justiça criminal 
 

INDICADOR  

PI.3.1. » Tempo dos processos criminais pendentes na fase de conhecimento  

Descrição  
Mede o tempo entre a primeira distribuição ou pedido inicial protocolado e o último dia do ano 
base 

Fórmula  
Mediana dos tempos de tramitação dos processos de conhecimento criminal pendentes no final 
do período de apuração  

Periodicidade   
de apuração  

Quadrimestral (abr./ago./dez.)  Unidade de medida  Dias  

Unidade 
responsável 
 pelos dados  

NUEST   
Unidade responsável  
pelas metas  

CORREG 

Polaridade  Negativa  

Fonte de dados  SISTJ e PJe  

Definição das variáveis  

TpCpCCrim – Tempo de Tramitação dos Processos de Conhecimento Criminal Pendentes na 1ª Instância: para 
cada processo de conhecimento criminal de 1º Grau e de Juizado Especial, pendente ao final do período-base, 
calcular o número de dias corridos entre a primeira distribuição ou pedido inicial protocolado e o último dia 
do período-base. Após, calcular a mediana dos tempos dos processos considerados, excluindo processos suspensos 
ou sobrestados ou em arquivo provisório.   

Metodologia/Forma de Extração  

Será desenvolvido scripts do Pentaho para, de forma automática, ocorra a atualização. Irá armazenar as 
informações no painel “CORREGEDORIA - Mapa Estatístico.qvw” do QlikView.   
Observação: para acessar o Qlikview é necessária licença de visualizador ou de desenvolvedor, que poderá ser 
solicitada junto à informática do Tribunal.  
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INDICADOR  

PI.3.2. » Índice de atendimento à demanda de processos criminais 

Descrição  Mede a razão entre os processos baixados e os casos novos nos processos criminais 

Fórmula  
(Índice de atendimento à demanda de processos criminais na 1ª instância + Índice de 
atendimento à demanda de processos criminais no 2º Grau + Índice de atendimento à 
demanda de processos criminais nas Turmas Recursais) / 3 

Periodicidade   
de apuração  

Quadrimestral Unidade de medida  Porcentagem 

Unidade 
responsável pelos 
dados  

1ª Instância: NUEST 
2º Grau e TRs: CGSIS / NUREST 

Unidade responsável  
pelas metas  

PR e COOREG 

Polaridade  Positiva    

Fonte de dados  SISTJ, PJe, SISPL e PJE2 

Definição das variáveis  

IADCrim1 – Índice de atendimento à demanda de processos criminais na 1ª instância: mede a relação entre o 
número de processos criminais baixados e o número de casos novos criminais apresentados em um ano. Para a 
obtenção desta variável, é utilizada a seguinte fórmula: 

IADCrim1 = (TBaixCrim1ª/TCnCrim1ª) X 100 

TBaixCrim1ª – Total de processos judiciais baixados criminais na 1ª Instância: indica o número de processos 
baixados criminais na 1ª Instância, no período-base (anual). Para a obtenção desta variável, é utilizada a seguinte 
fórmula:  

TBaixCrim1ª = TBaixCCrim1º + TBaixCCrimJE 

Em que:  

• TBaixCCrim1º – Total de Processos de conhecimento criminais baixados no 1º Grau: corresponde ao 
quantitativo de processos de conhecimento criminais (Anexo 1) que receberam o primeiro andamento 
de baixa no 1º Grau dentro do período base (anual). 

• TBaixCCrimJE – Total de Processos de conhecimento criminais baixados nos Juizados Especiais: 
corresponde ao quantitativo de processos de conhecimento criminais (Anexo 1) que receberam o 
primeiro andamento de baixa nos juizados especiais dentro do período base (anual).  

TCnCrim1ª – Total de casos novos criminais na 1ª Instância: indica o número de casos novos criminais que 
ingressaram ou foram protocolizados na 1ª Instância, no período-base. Para obtenção desta variável, tem-se a 
seguinte fórmula:  

TCnCrim1ª = CnCCrim1º + CnCCrimJE  

Em que:  

• CnCCrim1º – Casos novos de conhecimento criminais no 1º Grau: corresponde ao quantitativo de 
processos de conhecimento criminais (Anexo 1) que ingressaram no 1º Grau dentro do período base 
(anual).  

• CnCCrimJE – Casos novos de conhecimento criminais nos Juizados Especiais: corresponde ao 
quantitativo de processos de conhecimento criminais (Anexo 1) que ingressaram nos juizados especiais 
dentro do período base (anual). 

 

IAD2Crim – Índice de atendimento à demanda criminal no 2º Grau: corresponde à razão entre os casos criminais 
baixados e os casos novos criminais no 2º grau. Procura medir a taxa de atendimento através da proporção entre 
os processos criminais que são baixados e os casos novos criminais no 2º grau. Índices superiores a 100% indicam 
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que mais processos foram baixados que distribuídos, tendendo a uma redução no acervo de processos. Índices 
inferiores a 100% indicam que mais processos foram distribuídos, denotando um aumento no acervo de processos. 

IADCrimTR – Índice de atendimento à demanda criminal nas Turmas Recursais: corresponde à razão entre os 
casos criminais baixados e os casos novos criminais nas Turmas Recursais. Procura medir a taxa de atendimento 
através da proporção entre os processos criminais que são baixados e os casos novos criminais nas Turmas 
Recursais. Índices superiores a 100% indicam que mais processos foram baixados que distribuídos, tendendo a uma 
redução no acervo de processos. Índices inferiores a 100% indicam que mais processos foram distribuídos, 

denotando um aumento no acervo de processos. 

Metodologia/Forma de Extração  

IADCrim1 – Índice de atendimento à demanda criminal na 1º instância: A apuração deve considerar os processos 
criminais baixados e os casos novos criminais dentro de um ano, incluirá apenas os processos de conhecimento e 
considerará como baixados os processos com baixa definitiva ou provisória.  

A geração dos dados é realizada através de consultas SQL disponíveis no Pentaho (Servidor TJSW612) no Job 
J_DW_IndicadorPlanejamentoEstratetico. 

A execução dos scripts do Pentaho está agendada no mesmo servidor e ocorre diariamente de forma automática. 
A extração das informações é realizada no painel “CORREGEDORIA - Mapa Estatístico.qvw” do QlikView, na aba 
“Indicador do Plano estratégico – Atendimento à demanda”. Observação: para acessar o Qlikview é necessária 
licença de visualizador ou de desenvolvedor, que poderá ser solicitada junto à informática do Tribunal. 

IAD2Crim – Índice de atendimento à demanda criminal no 2º Grau: Os dados são extraídos a partir das variáveis 
Casos Novos no 2º Grau (Cn2Crim) e Processos Baixados no 2º Grau (TBaix2Crim). A variável Cn2Crim é obtida 
através da soma no período das variáveis CnOCrim2 – Casos Novos Originários Criminais no 2º Grau e CnRCrim2 – 
Casos Novos Recursais Criminais no 2º Grau, aferidos no módulo de produtividade mensal do Justiça em Números 
(JEN). A variável TBaix2Crim é extraída a partir da variável TBaixCrim2 – Processos Criminais Baixados no 2º Grau, 
obtidas do módulo de produtividade mensal do JEN. 

IADCrimTR – Índice de atendimento à demanda criminal nas Turmas Recursais: Os dados são extraídos a partir 
das variáveis Casos Novos Criminais nas Turmas Recursais (CnCrimTR) e Processos Baixados Criminais nas Turmas 
Recursais (TBaixCrimTR). A variável CnCrimTR é obtida através da soma no período das variáveis CnOCrimTR – 
Casos Novos Originários Criminais nas Turmas Recursais e CnRCrimTR – Casos Novos Recursais Criminais nas 
Turmas Recursais, aferidos no módulo de produtividade mensal do Justiça em Números (JEN). A variável 
TBaixCrimTR – Processos Criminais Baixados nas Turmas Recursais é obtida no módulo de produtividade mensal 
do JEN. 
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INDICADOR  

PI.3.3. » Taxa de congestionamento de processos criminais líquida 

Descrição  
Mede o percentual de casos criminais que permaneceram pendentes de solução ao final do 
período-base. 

Fórmula  
(Taxa de congestionamento líquida criminal na 1ª Instância + Taxa de congestionamento 
líquida criminal no 2º Grau + Taxa de congestionamento líquida criminal nas Turmas 
Recursais) / 3 

Periodicidade   
de apuração  

Quadrimestral Unidade de medida  Porcentagem 

Unidade 
responsável  
pelos dados  

1ª Instância: NUEST 
2º Grau e TRs: CGSIS / NUREST 

Unidade responsável  
pelas metas  

PR e CORREG 

Polaridade  Negativa    

Fonte de dados  SISTJ, PJe, SISPL e PJE2 

Definição das variáveis  

TCLCrim1 – Taxa de Congestionamento líquida criminal na 1ª Instância: Mede o percentual de casos criminais 
que permaneceram pendentes de solução ao final do período-base, em relação ao que tramitou (soma dos 
pendentes e casos novos). Para a obtenção desta variável, é utilizada a seguinte fórmula: 

TCLCrim1 = (Total de Processos de conhecimento criminais Pendentes na 1ª Instância - Total de casos criminais 
suspensos, sobrestado ou em arquivo provisório na 1ª Instância) / (Total de Processos de conhecimento 

criminais Pendentes na 1ª Instância + Total de Casos novos criminais na 1ª Instância - Total de casos criminais 
suspensos, sobrestado ou em arquivo provisório na 1ª Instância) x 100 

TBaixCrim1ª – Total de processos judiciais criminais baixados na 1ª Instância: indica o número de processos 
baixados na 1ª Instância, no período-base. Para a obtenção desta variável, é utilizada a seguinte fórmula:   

TBaixCrim1ª = TBaixCCrim1º + TBaixCCrimJE  
Em que:   

• TBaixCCrim1º – Total de Processos de conhecimento criminais baixados no 1º Grau: corresponde 
ao quantitativo de processos de conhecimento criminais (Anexo 1) que receberam o primeiro 
andamento de baixa no 1º Grau dentro do período base (anual)   

• TBaixCCrimJE – Total de Processos de conhecimento criminais baixados nos Juizados 
Especiais: corresponde ao quantitativo de processos de conhecimento criminais (Anexo 1) que 
receberam o primeiro andamento de baixa nos juizados especiais dentro do período base (anual).   

TCpCrim1ª – Total de casos pendentes criminais na 1ª Instância: indica o número de processos de conhecimento 
criminais (Anexo 1) que nunca foram baixados na 1ª Instância, até o final do período-base. Para a obtenção desta 
variável, é utilizada a seguinte fórmula:   

TCpCrim1ª = TCpCCrim1 + TCpCCrimJE  

Em que:   

• TCpCCrim1 – Total de Casos Pendentes criminais no 1º Grau: corresponde ao saldo residual de 
processos de conhecimento criminais (Anexo 1) que nunca foram baixados no 1º Grau, exceto dos 
Juizados Especiais, até o final do período base (quadrimestre), excluindo-se da lista os processos 
suspensos e sobrestados.   

• TCpCCrimJE – Total de Casos Pendentes criminais nos Juizados Especiais: corresponde ao saldo 
residual de processos de conhecimento criminais (Anexo 1) que nunca foram baixados nos Juizados 
Especiais até o final do período base, excluindo-se da lista os processos suspensos e sobrestados.  

  
TCsusCrim1ª – Total de casos criminais suspensos, sobrestado ou em arquivo provisório na 1ª Instância: indica o 
número de casos de conhecimento criminais (Anexo 1) suspensos ou sobrestado ou em arquivo provisório na 1ª 
Instância, no final do período-base. Para obtenção desta variável, tem-se a seguinte fórmula:   
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TCsusCrim1ª = SuSCCrim1º +SuSCCrimJE   

Em que:   

• SuSCCrim1º – Processos de Conhecimento Criminais Suspensos ou Sobrestados ou em Arquivo 
Provisório no 1º Grau: Os processos criminais de conhecimento, cautelares, mandamentais e ações 
constitucionais, que estão suspensos ou sobrestados ou em arquivo provisório no 1º grau, no final 
do período-base, considerados os processos aguardando cumprimento de acordo e os processos 
aguardando decisão em repercussão geral ou em recurso repetitivo.  

• SuSCCrimJE – Processos de Conhecimento Criminais Suspensos ou Sobrestados ou em Arquivo 
Provisório no Juizado Especial: Os processos criminais de conhecimento, cautelares, mandamentais 
e ações constitucionais, que estão suspensos ou sobrestados ou em arquivo provisório no Juizado 
Especial, no final do período-base. Computam-se os processos aguardando cumprimento de acordo 
e os processos aguardando decisão em repercussão geral ou em recurso repetitivo. 

TCLCrim2 – Taxa de congestionamento líquida criminal no 2º grau: corresponde ao percentual entre os processos 
pendentes criminais em relação ao total de processos criminais que tramitaram (pendentes mais baixados), 
desconsiderados os processos criminais suspensos ou sobrestados. Procura medir se o congestionamento de 
processos está aumentando ou diminuindo ao se comparar a variação entre períodos. [(Casos Pendentes Criminais 
no 2º Grau - Processos Criminais Suspensos ou Sobrestados no 2º Grau) / (Casos Pendentes Criminais no 2º Grau + 
Processos Criminais Baixados no 2º Grau – Processos Criminais Suspensos ou Sobrestados no 2º Grau)] X 100  

TCLCrimTR – Taxa de congestionamento líquida criminal nas Turmas Recursais: corresponde ao percentual entre 
os processos pendentes criminais em relação ao total de processos criminais que tramitaram (pendentes mais 
baixados), desconsiderados os processos criminais suspensos ou sobrestados. Procura medir se o 
congestionamento de processos está aumentando ou diminuindo ao se comparar a variação entre períodos. 
[(Casos Pendentes Criminais nas Turmas Recursais - Processos Criminais Suspensos ou Sobrestados nas TRs) / (Casos 
Pendentes nas TRs + Processos Baixados na TRs – Processos Suspensos ou Sobrestados nas TRs)] X 100 

Metodologia/Forma de Extração  

TCLCrim1 – Taxa de Congestionamento líquida criminal na 1ª Instância: A apuração deve considerar os processos criminais 
baixados e os casos novos criminais dentro de um ano, incluirá apenas os processos de conhecimento criminais e considerará 
como baixados os processos com baixa definitiva ou provisória.   

A geração dos dados é realizada através de consultas SQL disponíveis no Pentaho (Servidor TJSW612) 
no Job J_DW_IndicadorPlanejamentoEstratetico. A execução dos scripts do Pentaho está agendada no mesmo servidor e 
ocorre diariamente de forma automática. A extração das informações é realizada no painel “CORREGEDORIA - 
Mapa Estatístico.qvw” do QlikView, na aba “Indicador do Plano estratégico – Taxa de Congestionamento Líquida”.   

Observação: para acessar o Qlikview é necessária licença de visualizador ou de desenvolvedor, que poderá ser solicitada 
junto à informática do Tribunal.  

TCLCrim2 – Taxa de Congestionamento líquida criminal no 2º Grau: As variáveis são extraídas do módulo de 
produtividade mensal do Justiça em Números, considerado o quadrimestre base. Casos Pendentes no 2º Grau – 
Cp2 equivale a variável CpCrim2 – Casos Pendentes Criminais no 2º Grau. Processos Criminais Suspensos ou 
Sobrestados no 2º Grau – SuS2, que estejam no conjunto de processos criminais CpCrim2. Processos Baixados no 
2º Grau – Tbaix2Crim: Variável TBaixCrim2 – Processos Criminais Baixados no 2º Grau. Como pendentes e 
suspensos consideram-se os processos que se encontram nessa situação no final do quadrimestre base; e como 
baixados, a soma das variáveis de TBaix2Crim no quadrimestre. 

TCLCrimTR – Taxa de Congestionamento líquida criminal nas Turmas Recursais: As variáveis são extraídas do módulo de 
produtividade mensal do Justiça em Números, considerado o quadrimestre base. CpCrimTR – Casos Pendentes Criminais 
nas TRs. Processos Criminais Suspensos ou Sobrestados nas TRs – SuSCrimTR. TBaixCrimTR – Processos Criminais Baixados 
nas TRs. Como pendentes e suspensos consideram-se os processos criminais que se encontram nessa situação no final do 
quadrimestre base; e como baixados, a soma das variáveis de TBaixTR no quadrimestre. 
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PI.4.  Consolidar o sistema de precedentes obrigatórios 
 

INDICADOR 

PI.4.2. » Tempo médio entre afetação/admissão e a publicação do acórdão de mérito nos incidentes 
de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) 

Descrição 
Mede o intervalo da tramitação entre a afetação de tema ao regime do incidente de resolução 
de demandas repetitivas no âmbito do Tribunal e o seu julgamento definitivo pelo mesmo 
Tribunal 

Fórmula ∑ (DSA – DPA) / QPJ 

Periodicidade  
de apuração 

Mensal Unidade de medida Dias 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

CAUN 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Negativa  

Fonte de dados Sistema PJe2 

Definição das variáveis 

DAS – Data do segundo acórdão de mérito: produzido no bojo do IRDR, que definiu a tese. 

DPA – Tempo do primeiro acórdão de mérito: proferido no bojo do IRDR, que afetou o caso. 

QPJ – Quantidade de processos julgados. 

Metodologia/Forma de Extração 

A extração destes dados deverá ser feita de modo manual pelo NUGEPNAC, uma vez que há variação de 
andamentos causou a extração de dados inservíveis para o cálculo proposto na fórmula apresentada.   

A forma de extração de dados se dará com os seguintes passos:   

• Identificação do IRDR instaurado;  

• Acesso ao sistema PJe2 para extrair o dado de admissão;  

• Acompanhamento do IRDR para coleta dos dados de tramitação, em especial pela temporalidade de um 
ano prevista no artigo 980 do Código de Processo Civil;  

• Acesso ao sistema PJe2 para extrair o dado de julgamento de mérito. 
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PI.5.  Fortalecer a governança institucional 
 

INDICADOR 

PI.5.1. » Consolidação da governança institucional 

Fórmula 
(PI.5.1.1. Grau de atendimento dos requisitos do eixo governança do Prêmio CNJ de Qualidade 
+ PI.5.1.3. Índice de maturidade da Gestão de Riscos no TJDFT) / 2 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

 

INDICADOR 

PI.5.1.1. » Grau de atendimento dos requisitos do eixo governança do Prêmio CNJ de Qualidade 

Descrição 
Mede o percentual da pontuação atingida pelo TJDFT nos requisitos referentes ao eixo 
governança do Prêmio CNJ de Qualidade no ano de apuração 

Fórmula 
(Pontuação total alcançada pelo TJDFT no eixo governança do Prêmio CNJ de Qualidade / 
Pontuação total do eixo governança do Prêmio CNJ de Qualidade) X 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEPG  
Unidade responsável  
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados 
Extrato anual da pontuação, encaminhado anualmente por e-mail pela Comissão Avaliadora do 
CNJ 

Metodologia/Forma de Extração 

A pontuação atingida pelo TJDFT no Prêmio CNJ de Qualidade é calculada pelo CNJ a partir da avaliação do 
cumprimento dos requisitos para concessão do Prêmio, agrupados nos eixos temáticos governança, produtividade, 
transparência e dados e tecnologia. 

A pontuação total obtida pelo TJDFT no Prêmio CNJ de Qualidade é recebida pela SEPG via e-mail encaminhado 
pela Comissão Avaliadora do Prêmio CNJ de Qualidade, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, contendo a ficha 
avaliativa com o extrato do resultado da participação do Tribunal. 

A ficha avaliativa contém a pontuação recebida em cada eixo temático e a justificativa do não recebimento da 
pontuação integral, além do percentual referente à pontuação total do TJDFT. 

Para aferir o percentual da pontuação referente ao eixo temático governança, deve-se somar o total de pontos 
recebidos no eixo temático e dividi-lo pelo total de pontos possíveis nesse eixo. 
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INDICADOR 

PI.5.1.2. » Índice de maturidade da Gestão de Riscos no TJDFT 

Descrição 

Mensura o nível de maturidade em riscos do TJDFT, a partir de critérios estabelecidos no 
Roteiro de Auditoria de Gestão de Riscos (BRASIL, 2017)1. Nível esse obtido pela média 
ponderada dos índices de maturidade das dimensões (IMD) por pesos atribuídos a cada uma 
das dimensões avaliadas (Ambiente, Processos, Parcerias e Resultados) 

Fórmula 
Média ponderada dos índices de maturidade das dimensões (DIM) por pesos atribuídos a cada 
uma das dimensões avaliadas (Ambiente, Processos, Parcerias e Resultados) 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEPG / NUGRI 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva  

Fonte de dados 
Respostas às questões simuladas na planilha Excel disponibilizada pelo TCU, segundo o Roteiro 
de Auditoria de Gestão de Riscos (BRASIL, 2017) 

Definição das variáveis 

DIM1 – Dimensão Ambiente: corresponde à medida em que os responsáveis pela governança e a alta 
administração exercem suas responsabilidades de governança de riscos e cultura. 

DIM2 – Dimensão Processos: corresponde à medida em que as atividades de identificação e análise de riscos são 
aplicadas de forma consistente a todas operações, funções e atividades relevantes da organização (unidades, 
departamentos, divisões, processos e atividades que são críticos para a realização dos objetivos-chaves da 
organização). 

DIM3 – Dimensão Parcerias: corresponde à medida em que a organização trata de aspectos relacionados à gestão 
de riscos no âmbito de políticas de gestão compartilhadas, quando o alcance de objetivos comuns de um setor 
estatal ou de uma política pública envolve parcerias com outras organizações públicas ou privadas  

DIM4 – Dimensão Resultados: corresponde à medida em que a gestão de riscos tem sido eficaz para a melhoria 
dos processos de governança e gestão. 

Metodologia/Forma de Extração 

O índice de maturidade de cada dimensão (Ambiente; Processos; Parcerias; e Resultados) é apurado tomando-se 
o somatório de pontos do conjunto de questões que a compõe e calculando-se a razão entre a pontuação alcançada 
e a pontuação máxima possível, expressando esse quociente com um número entre 0% e 100%. Se, por exemplo, 
uma dimensão obtém 40 pontos de 76 possíveis (19 questões x 4 pontos = 76 pontos), então o índice de maturidade 
dessa dimensão seria de 52,6% (40/76 x 100) (BRASIL, 2017, P. 58). 

Então, considerando os pesos para o cálculo da meta anual global: 

• Meta anual da Dimensão 1 AMBIENTE (DIM1): peso 3 

• Meta anual da Dimensão 2 PROCESSOS (DIM2): peso 2 

• Meta anual da Dimensão 3 PARCERIAS (DIM3): peso 1 

• Meta anual da Dimensão 4 RESULTADOS (DIM4): peso 4 

E ainda, 

• Percentual de acréscimo = [(100% - % ano base)/6]  

 
1 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Roteiro de Auditoria de Gestão de Riscos. Tribunal de Contas da União. 
Brasília: TCU, Secretaria de Métodos e Suporte ao Controle Externo, 2017. 
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• Percentual de acréscimo = [(100% - 43%)/6] 

• Percentual de acréscimo = 9,5% 

E seja o ano base 2020, cujo índice foi avaliado com o percentual global de 43%;  

E seja o acréscimo de 9,5% dado pela divisão entre o percentual faltante para a classificação máxima de maturidade 
(100% - % ano base); 

E seja a quantidade de anos previstos para o período total do Plano Estratégico, ou seja, 6 (seis) anos, teremos a 
seguinte fórmula: 

Meta global de cada ano= (média ponderada do índice de maturidade das dimensões que compõem o índice 
global do ano anterior) + Percentual de acréscimo. 

Meta global de cada ano= [0,3x(DIM1ano anterior) + 0,2x(DIM2 ano anterior) + 0,1x(DIM3 ano anterior) + 
0,4x(DIM4 ano anterior)] + 9,5% 

Exemplo de aplicação do cálculo a cada ano: 

Meta de 2021 = [0,3x(DIM12020) + 0,2x(DIM22020) + 0,1x(DIM32020) + 0,4x(DIM42020)] + 9,5% 

Meta de 2022 = [0,3x(DIM12021) + 0,2x(DIM22021) + 0,1x(DIM32021) + 0,4x(DIM42021)] + 9,5% 

Meta de 2023 = [0,3x(DIM12022) + 0,2x(DIM22022) + 0,1x(DIM32022) + 0,4x(DIM42022)] + 9,5% 

Meta de 2024 = [0,3x(DIM12023) + 0,2x(DIM22023) + 0,1x(DIM32023) + 0,4x(DIM42023)] + 9,5% 

Meta de 2025 = [0,3x(DIM12024) + 0,2x(DIM22024) + 0,1x(DIM32024) + 0,4x(DIM42024)] + 9,5% 

Meta de 2026 = [0,3x(DIM12025) + 0,2x(DIM22025) + 0,1x(DIM32025) + 0,4x(DIM42025)] + 9,5% 

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Roteiro de Auditoria de Gestão de Riscos. Tribunal de Contas da União. 
Brasília: TCU, Secretaria de Métodos e Suporte ao Controle Externo, 2017. 

 
Relatório de Auditoria em Riscos do TJDFT (2020). Disponível em: 
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca/gestao-de-
riscos/relatorio_de_auditoria___gestao_de_riscos___2020.pdf 
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INDICADOR 

PI.5.2. » Fortalecimento da auditoria interna 

Fórmula 
(PI.5.2.1. Grau de maturidade em auditoria interna (IACM) + PI.5.2.2. Índice de atendimento às 
recomendações de auditoria + PI.5.2.3. Índice de auditorias internas realizadas) / 3 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

 

INDICADOR 

PI.5.2.1. » Índice de implementação do projeto estratégico IA-CM 

Descrição 
Mede o percentual anual de implantação do projeto estratégico do modelo Índice de 
Maturidade em Auditoria Interna - IA-CM 

Fórmula 
(Quantidade de atividades do plano de ação concluídas / Total de atividades previstas no plano 
de ação) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEAI  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados Plano de ação de implementação do IA-CM 

Definição das variáveis 

GRMAD – Índice de maturidade em auditoria interna (IA-CM): corresponde ao percentual de ações relativas ao 
projeto estratégico  IA-CM implementadas no ano. 

Metodologia/Forma de Extração 

A extração dos dados é feita no plano de implantação do IA-CM, nos papéis de trabalho de auditoria, no banco de 
dados da SEAI, no sistema Auditar, nos processos do SEI e no portal Transparência e Prestação de Contas relativos 
às ações de Auditoria Interna. 
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INDICADOR 

PI.5.2.2. » Índice de atendimento às recomendações de auditoria 

Descrição 
Mede a quantidade de recomendações de auditorias atendidas e em atendimento no exercício 
de apuração 

Fórmula 
(Quantidade de recomendações atendidas e em atendimento / Quantidade de recomendações 
de auditoria) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem  

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEAI  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados Sistema Auditar, Relatórios de Monitoramento, Processos de Auditoria, banco de dados da SEAI 

Definição das variáveis 

INREA – Índice de Recomendações de Auditoria Atendidas: corresponde à razão entre o somatório anual das 
recomendações de auditoria atendidas e em atendimento pela área auditada e o somatório anual das 
recomendações de auditoria.  

Metodologia/Forma de Extração 

A extração dos dados é feita quando do monitoramento da auditoria realizada registrada no banco de dados da 
SEAI, Processos Administrativos SEI e Sistema Auditar. 

 

INDICADOR 

PI.5.2.3. » Índice de auditorias internas realizadas 

Descrição Mede o percentual das auditorias realizadas e iniciadas no exercício 

Fórmula 
(Quantidade de auditorias realizadas / Quantidade de auditorias planejadas e extraordinárias) 
x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem  

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEAI  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados 
 
Relatórios de Auditoria, Sistema Auditar, Processos de Auditoria no SEI 
  

Definição das variáveis 

INADR – Índice de auditorias internas realizadas e iniciadas no exercício. 

Metodologia/Forma de Extração 

A extração dos dados é feita por meio da consulta dos relatórios de auditoria, matriz de planejamento e/ou 
programas de auditoria no banco de dados da SEAI, Processos Administrativos SEI e Sistema Auditar. 
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INDICADOR 

PI.5.3. » Transparência e prestação de contas 

Fórmula 
(PI.5.3.1. Grau de atendimento dos requisitos do eixo transparência do Prêmio CNJ de 
Qualidade + PI5.3.2. Índice de Regularidade das Contas) / 2 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

 

INDICADOR 

PI.5.3.1. »  Grau de atendimento dos requisitos do eixo transparência do Prêmio CNJ de Qualidade 

Descrição 
Mede o percentual da pontuação atingida pelo TJDFT nos requisitos referentes ao eixo 
transparência do Prêmio CNJ de Qualidade no ano de apuração 

Fórmula 
(Pontuação total alcançada pelo TJDFT no eixo transparência do Prêmio CNJ de Qualidade / 
Pontuação total do eixo transparência do Prêmio CNJ de Qualidade) X 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEPG  
Unidade responsável  
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados 
Extrato anual da pontuação, encaminhado anualmente por e-mail pela Comissão Avaliadora do 
CNJ 

Metodologia/Forma de Extração 

A pontuação atingida pelo TJDFT no Prêmio CNJ de Qualidade é calculada pelo CNJ a partir da avaliação do 
cumprimento dos requisitos para concessão do Prêmio, agrupados nos eixos temáticos governança, produtividade, 
transparência e dados e tecnologia. 

A pontuação total obtida pelo TJDFT no Prêmio CNJ de Qualidade é recebida pela SEPG via e-mail encaminhado 
pela Comissão Avaliadora do Prêmio CNJ de Qualidade, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, contendo a ficha 
avaliativa com o extrato do resultado da participação do Tribunal. 

A ficha avaliativa contém a pontuação recebida em cada eixo temático e a justificativa do não recebimento da 
pontuação integral, além do percentual referente à pontuação total do TJDFT. 

Para aferir o percentual da pontuação referente ao eixo temático transparência, deve-se somar o total de pontos 
recebidos no eixo temático e dividi-lo pelo total de pontos possíveis nesse eixo. 
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INDICADOR 

PI.5.3.2. » Índice de Regularidade das Contas 

Descrição 
Mede o percentual anual de regularidade nas contas, por meio da emissão de certificado de 
auditoria que tem por objetivo emitir opinião quanto à regularidade dos atos de gestão, à 
confiabilidade das demonstrações financeiras e ao desempenho da gestão 

Fórmula Nota obtida no Certificado de Auditoria 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Nota de 1 a 3 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEAI  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Negativa  

Fonte de dados Certificado de Auditoria elaborado pela SEAI 

Definição das variáveis 

INCOR- Índice de Regularidade das Contas: corresponde ao resultado anual de regularidade (regular, regular com 
ressalva ou irregular) das contas, emitida pela SEAI por meio da elaboração do certificado de auditoria, de acordo 
com a seguinte escala: 

• 1 (regular) = Excelente 

• 2 (regular com ressalva) = Satisfatório 

• 3 (irregular) = Insatisfatório 

Metodologia/Forma de Extração 

A extração dos dados é feita no documento “Certificado de Auditoria” elaborado pela SEAI e disponibilizado 
anualmente no portal Transparência e Prestação de Contas. 
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INDICADOR 

PI.5.4. » Índice de Desempenho de Sustentabilidade 

Fórmula 
(PI.5.4.1. Grau de cumprimento das ações do PLS + PI.5.4.2. Grau de cumprimento das metas 
individuais dos indicadores do PLS) / 2  

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

 

INDICADOR 

PI.5.4.1. » Grau de cumprimento das ações do PLS  

Descrição 
Média dos percentuais de implementação das ações propostas no PLS-TJDFT, em alinhamento 
às diretrizes do Plano Estratégico e ao Plano de Contratações anual  

Fórmula 𝐺𝐶𝐴𝑃𝐿𝑆 = ∑ (
𝑄𝐴𝐼𝑘

𝑄𝐴𝑃𝑘
)

𝑛

𝑘=1

 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEPG / COGES  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados 
PE 2021-26, PAC, PLS aprovado pelo Comitê Gestor e respectivos relatórios anuais de 
desempenho  

Definição das variáveis 

GCAPLS – Grau de cumprimento das ações do PLS, alinhadas ao PE e ao PAC: avalia o grau de implementação das ações 

propostas para os indicadores estabelecidos no PLS-TJDFT. O seu resultado é proveniente da média dos percentuais de 

implementação das ações, na comparação com o total de ações propostas no período, desde que alinhadas às diretrizes do 

Plano Estratégico e ao Plano Anual de Contratações.  

Em que: 

• QAP – Quantidade de Ações do PLS aprovadas: corresponde ao total de ações propostas pelas unidades para cada 

grupo de indicadores (por item do PLS-TJDFT), após validação do Comitê Gestor do PLS, sob os critérios de 

alinhamento às diretrizes do PE 2021-26, e ao Plano de Contratações do TJDFT, podendo o resultado ser apresentado 

em percentual ou número dependendo de cada indicador; 

• QAI – Quantidade de Ações do PLS implementadas: corresponde ao total de ações (QAP) implementadas, referente 

a cada grupo de indicador (por item) para o período base de apuração; 

• N – Quantidade de Grupo de Indicadores: corresponde a quantidade de grupo de indicadores (itens) para os quais 

foram aprovadas ações no período. 

Metodologia/Forma de Extração 

Os planos de ações para os itens do PLS, e seus respectivos indicadores, são definidos pelas unidades responsáveis 
e submetidos à aprovação do Comitê Gestor do PLS-TJDFT. O critério de aprovação é orientado para a missão e 
estratégia do TJDFT.  

A efetivação dos planos de ação se concretiza, na maioria dos indicadores, por meio das propostas levadas ao 
Plano de Contratações do órgão. Este alinhamento entre os planos está na Resolução CNJ N. 347/2020, e na 
Resolução CNJ que trata dos Planos de Logística Sustentável (Resolução CNJ N. 201/2015 (e suas atualizações). 
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Os planos de ação são informados por processo administrativo anual, e por painel de dados monitorado pela 
SEPG/COGES, na comparação com o PE e o PAC, e seus respectivos painéis de dados e relatórios de desempenho 
anual publicados no portal Transparência. 

O total de ações propostas será comparado ao total de ações implementadas ao final do ano posterior ao analisado 
e dividido pelo total de (grupo de) indicadores do PLS-TJDFT, para os quais foram propostas ações. O cálculo será 
disponibilizado no painel eletrônico de dados do PLS.  

Para o cálculo do indicador IDS TJDFT são contabilizados todos os grupos de indicadores do PLS-TJDFT e o grau de 
cumprimento do indicador será de no máximo 100%. O resultado será apresentado em valor percentual. 

Fontes de dados:  

• Painéis do PAC, do PE e do PLS;  

• Planilhas de dados comparativos sobre o alinhamento entre os planos PLS, PE e PAC;  

• Relatório do Comitê Gestor do PLS-TJDFT com a aprovação das ações propostas anualmente. 

 

INDICADOR 

PI.5.4.2. » Grau de cumprimento das metas individuais dos indicadores do PLS 

Descrição 
Mede o valor da mediana do alcance das metas estipuladas anualmente pelos gestores para 
os indicadores do Plano de Logística Sustentável 

Fórmula 𝐺𝐶𝑀𝐼𝑃𝐿𝑆 = 𝑀𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑎 (
𝑉𝐴𝐼1

𝑉𝑀𝐸1
,

𝑉𝐴𝐼2

𝑉𝑀𝐸2
, ⋯ ,

𝑉𝐴𝐼𝑛𝑘

𝑉𝑀𝐸𝑛𝑘

)  , onde k=1, 2, ..., N 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável pelos 
dados 

SEPG / COGES  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva (quanto maior o resultado, melhor)  

Fonte de dados Sistema PLS-JUD CNJ, Painéis BI PLS-TJDFT, Emails recebidos das unidades  

Definição das variáveis 

GCMIPLS – Grau de cumprimento das metas individuais dos indicadores do PLS: avalia o grau de  

cumprimento das metas dos indicadores estabelecidos no PLS-TJDFT. O seu resultado é proveniente 

 da mediana dos percentuais de cumprimento das metas dos grupos de indicadores (por item) que  

compõem o PLS-TJDFT.  

VAI – Valor Alcançado pelo Grupo de Indicador (item): corresponde ao resultado da mediana de cada  

grupo de indicadores (por item) que compõe o PLS, podendo o resultado ser apresentado em percentual 

 ou número dependendo de cada indicador. 

VME – Valor da Meta estabelecida para o Indicador: corresponde a meta estabelecida para a mediana de 

 cada grupo de indicadores (por item) para o período base de apuração. 

N – Quantidade de Indicadores: corresponde a quantidade de indicadores para os quais foram definidas 

 metas. 

Metodologia/Forma de Extração 

Os dados de série histórica dos indicadores e metas são informados pelas unidades responsáveis por meio de 
formulários no início do exercício em análise, na comparação com o ano anterior. As metas são validadas pelo 
Comitê Gestor do PLS.  Os resultados de desempenho são coletados nos painéis de BI. E também é consultado o 
SIASG – Sistema do Ministério da Economia, sobre pagamento nos contratos. 
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Os dados de desempenho efetivo respectivos (resultados) de cada indicador são informados pelas unidades 
responsáveis e validados conforme as fontes (*), e mensalmente/anualmente são cadastrados no sistema 
PLSJUD do CNJ, conforme orientação do Glossário da Resolução CNJ que rege a matéria.   

Para o cálculo do indicador IDS TJDFT são contabilizadas as medianas dos resultados de cada um dos grupos de 
indicadores do PLS-TJDFT. O indicador global será calculado utilizando essas medianas. (a mediana das medianas) 

Caso as metas por grupo de indicador superem a meta estabelecida, o grau de cumprimento do indicador será 
de 100%.  

O grau de cumprimento individual do indicador será apresentado em percentual (%).  

Fontes de dados: 

• Painéis de dados eletrônicos do Tribunal (consumos de Água, Energia, Bens de Consumo, Transporte, 
Impressões, Correios, Coleta Seletiva), os quais demonstram as bases de dados de sistemas de 
informações (ASI, COOTRAN) ou de planilhas alimentadas pelas unidades responsáveis; 

• Planilhas de dados enviadas pelas unidades (dados de gasto com reformas, e os referentes à Qualidade 
de Vida, Capacitação, Sensibilização dos públicos, Solidariedade e Serviços Gráficos); 

• Consulta ao sistema SIASG – Secretaria de Orçamento Federal (gastos com contratos de Limpeza, 
Recepção, Impressão, Água, Energia, Bens de Consumo, Transportes, Correios); 

• Relatório da Comissão Permanente de Licitações sobre percentual de contratações efetivadas com 
critérios de sustentabilidade (com base na descrição dos editais). 

 

 
 

PI.6.  Promover a inovação e a eficiência na gestão 
 

INDICADOR 

PI.6.1. » Acessos aos canais de comunicação interna 

Descrição Mede a quantidade de visualizações à página de notícias da intranet 

Fórmula Somatório das visualizações à página de notícias da intranet 

Periodicidade  
de apuração 

Mensal  Unidade de medida Visualizações 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

ACS  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva  

Fonte de dados Relatório gerado pela ferramenta Google Analytics 

Definição das variáveis 

QMV – Quantidade de visualizações à página: total de visualizações à página de notícias da intranet, na qual são 
disponibilizadas diariamente informações sobre ações, programas, projetos, campanhas do Tribunal. São 
contabilizadas as visualizações repetidas da página, ou seja, se um usuário acessa mais de uma vez a informação, 
é contabilizado como visualização. 

Metodologia/Forma de Extração 

O Google Analytics é um serviço gratuito oferecido pela Google, no qual, ao ativar-se o serviço por intermédio de 
uma conta do Google, e ao cadastrar-se um site recebe-se um código para ser inserido na página cadastrada e, a 
cada exibição, estatísticas de visitação são enviadas ao sistema e apresentadas ao dono do site. A ferramenta 
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permite a geração de relatórios em diferentes formatos e traz ainda o ranking das informações mais visualizadas, 
o que permite a identificação dos temas que mais despertam o interesse do público interno. 

 
 

INDICADOR 

PI.6.2. » Taxa de processos tratados 

Descrição Mede a taxa de processos judiciais tratados após o arquivamento definitivo 

Fórmula (Total de processos tratados / Total de processos arquivados) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Quadrimestral Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SGIC  
Unidade responsável 
pelas metas 

PVP 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados SISTJ, SISPL e SISDOC 

Definição das variáveis 

TPTr – Total de Processos Tratados: corresponde ao total dos processos judiciais, de 1ª e 2ª instâncias, que foram 
tratados após arquivamento definitivo pela unidade judicial. 

TPA – Total de Processos Arquivados: corresponde ao total de processos judiciais, de 1ª e 2ª instâncias, arquivados 
no Complexo Arquivístico do TJDFT. 

Metodologia/Forma de Extração 

TPTr – Total de Processos Tratados: para a apuração do indicador serão extraídas as informações relacionadas aos 
processos judiciais tratados a partir de relatório do SISDOC. 

TPA – Total de Processos Arquivados: A extração das informações será por meio de relatório gerado pela COSIST, 
a partir do SISTJ e SISPL, com os dados dos processos judiciais, de 1ª e 2ª instâncias, com andamento de 
arquivamento definitivo ou de encaminhamento ao NUARQ (andamento 635). 
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INDICADOR 

PI.6.3. » Taxa de aquisição de bens e serviços em tempo-padrão 

Descrição 
Mede a celeridade dos processos de contratação do Tribunal, por meio da relação entre a 
quantidade de contratações realizadas no tempo-padrão e o total de contratações realizadas 
no período de apuração 

Fórmula 
(Número de contratações finalizadas no tempo-padrão / Número total de contratações 
finalizadas) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Quadrimestral Unidade de medida Porcentagem  

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEMA / COAGEC / CPL 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados SICOMP 

Definição das variáveis 

NCF – Número de contratações finalizadas no tempo-padrão: refere-se à quantidade de contratações nas 
modalidades de concorrência, tomada de preço, pregão eletrônico, dispensa e inexigibilidade realizadas dentro do 
tempo-padrão, conforme tabela abaixo: 

Modalidade Tempo Padrão (dias) 

Concorrência 190 dias 

Pregão 160 dias 

Tomada de Preço 150 dias 

Inexigibilidade 45 dias 

Dispensa 50 dias 

 

NTF – Número de contratações finalizadas: somatório do quantitativo de contratações realizadas por 
concorrência, tomada de preço, convite, pregão eletrônico, dispensa e inexigibilidade. 

(∑ NCF / ∑ NTF) x 100 

Metodologia/Forma de Extração 

O tempo para cada contratação é resultado da diferença em dias corridos entre a data de 
homologação/autorização/ratificação da contratação e a entrada do processo já saneado na SEMA. 

As datas mencionadas são registradas no SICOMP pela COAGEC no caso de dispensas e inexigibilidades, e nos 
demais casos pela CPL. 

O cálculo do indicador é realizado por meio de extração direta dos dados por meio de Sistema de BI. 
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PI.7.  Aprimorar a comunicação institucional e o atendimento ao cidadão 
 

INDICADOR 

PI.7.1. » Aperfeiçoamento da comunicação externa 

Fórmula 
(PI.7.1.1. Índice de adesão às redes sociais do TJDFT + PI.7.1.2. Interações com as informações 
disponibilizadas nas redes sociais do TJDFT) / 2 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

INDICADOR 

PI.7.1.1. » Índice de adesão às redes sociais do TJDFT  

Descrição 

Mede o percentual de crescimento de seguidores das redes sociais oficiais do TJDFT, mais 
especificamente o Instagram (nossa principal rede no momento), comparado à adesão 
alcançada por outros tribunais de Justiça estaduais, considerando a população das respectivas 
unidades da federação 

Fórmula 
 (Índice de adesão ao Instagram = Número de seguidores do Tribunal de Justiça do respectivo 
estado multiplicado por 100, dividido pela população total do estado) 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Seguidores / Habitantes 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

ACS  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva  

Fonte de dados 
Portaria publicada anualmente pelo IBGE com os dados consolidados da população de cada 
estado e Instagram oficial dos Tribunais de Justiça estaduais 

Definição das variáveis 

IAIG – Índice de adesão ao Instagram 

STJUF – Seguidores dos Tribunais de Justiça das Unidades da Federação: total de seguidores informado na 
plataforma do Instagram Oficial dos Tribunais de Justiça Estaduais. 

PUF – População Total da Unidades da Federação: total dos habitantes de cada Unidade da Federação brasileira 
aferido anualmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Metodologia/Forma de Extração 

Elaboração de planilha contendo os seguintes dados: rankeamento das unidades da federação com maior 
população, verificação do número de seguidores da rede social Instagram dos respectivos estados e aplicação da 
fórmula acima para verificar o percentual de adesão da população ao canal disponibilizado por cada Judiciário 
local.  

O monitoramento realizado permitirá a identificação dos resultados alcançados por outros Tribunais, promovendo 
a adoção de boas práticas com o intuito de ampliar o alcance das informações divulgadas pelo TJDFT por meio 
dessa plataforma. 
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INDICADOR 

PI.7.1.2. » Alcance com as informações disponibilizadas nas redes sociais do TJDFT 

Descrição 
Mede a quantidade de usuários (únicos) que visualizaram as publicações do perfil do TJDFT na 
rede social. Portanto, se uma mesma publicação é mostrada dez vezes para um usuário, não 
será contabilizado no alcance da publicação dez vezes, mas apenas uma vez. 

Fórmula Somatório do alcance registrados na ferramenta 

Periodicidade  
de apuração 

Mensal  Unidade de medida Alcance 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

ACS  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva  

Fonte de dados Estúdio de Criação - ferramenta gratuita disponibilizada pelo Facebook 

Definição das variáveis 

A – Alcance. 

Metodologia/Forma de Extração 

A ferramenta possibilita a geração de relatórios automáticos e personalizados a partir da definição de períodos 
específicos, nos quais são disponibilizados os dados acima, a fim de subsidiar as ações a serem adotadas visando 
ampliar o alcance das informações disponibilizadas nos canais e conhecer as preferências do público. 
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INDICADOR 

PI.7.2. » Índice de satisfação com o atendimento prestado pelo TJDFT 

Fórmula 
(PI.7.2.1. Índice de satisfação com o atendimento prestado pela Central de Teleinformação do 
TJDFT + PI.7.2.2. Índice de satisfação com o atendimento da ouvidoria) / 2 

Periodicidade  
de apuração 

Quadrimestral Unidade de medida Porcentagem 

 

INDICADOR 

PI.7.2.1. » Índice de satisfação com o atendimento prestado pela Central  
de Teleinformação do TJDFT 

Descrição Mede o nível de satisfação dos usuários atendidos pela Central de Teleinformação do TJDFT 

Fórmula 
Soma da média aritmética simples das avaliações referentes aos atendimentos prestados por 
telefone e por meio de aplicativo de mensagens instantâneas pela Central de Teleinformação 

 Periodicidade  
de apuração 

Mensal Unidade de medida Nota de 1 a 10 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEOVG / NUGINF  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados Microsoft Forms, URA (Unidade de Reposta Audível) e entrevistas por telefone 

Definição das variáveis 

∑𝑿 – Soma de todas as avaliações obtidas 

𝑛 – Número de avaliações obtidas 

�̅� =
∑𝑋

𝑛
 

Metodologia/Forma de Extração 

São feitas quatro perguntas fechadas, a serem respondidas numa escala de 1 a 10, em que 1 significa "totalmente 
insatisfeito" e 10 significa "totalmente satisfeito". As três primeiras questões fechadas se referem às seguintes 
dimensões: cordialidade; tempo decorrido até o início do atendimento; solução da questão apresentada à Central 
de Teleinformação. A última pede ao usuário para atribuir uma única nota ao atendimento prestado pela Central 
de Teleinformação. O indicador é apurado a partir da média aritmética simples das avaliações atribuídas ao último 
item da entrevista. 

As avaliações do atendimento telefônico são obtidas através de formulário eletrônico construído com a ferramenta 
Microsoft Forms, cuja URL é enviada ao usuário ao final de cada interação. 

As avaliações do atendimento feito por meio de aplicativo de mensagens instantâneas são feitas por meio de 
entrevistas realizadas telefone, no dia útil seguinte ao atendimento, entre os usuários atendidos pela Central. Após 
a implementação da URA (Unidade de Reposta Audível), as avalições serão obtidas através de entrevista telefônica 
feita de modo automático ao final de cada atendimento. 
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INDICADOR 

PI.7.2.2. » Índice de satisfação com o atendimento de ouvidoria 

Descrição Mede o nível de satisfação dos usuários atendidos pela Ouvidoria-Geral 

Periodicidade  
de apuração 

Mensal Unidade de medida Nota de 1 a 10 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEOVG / NUGINF  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados Microsoft Forms 

Definição das variáveis 

∑𝑿 – Soma de todas as avaliações obtidas 

𝑛 – Número de avaliações obtidas 

�̅� =
∑𝑋

𝑛
 

Metodologia/Forma de Extração 

São realizadas duas perguntas abertas e quatro perguntas fechadas, a serem respondidas numa escala de 1 a 10, 
em que 1 significa "totalmente insatisfeito" e 10 significa "totalmente satisfeito". As questões fechadas se referem 
às seguintes dimensões: cordialidade; tempo decorrido entre o envio da manifestação e o recebimento da resposta 
da Ouvidoria; atuação da Ouvidoria como unidade responsável por intermediar a comunicação do cidadão com o 
TJDFT; solução dada ao caso registrado na Ouvidoria do TJDFT. O indicador é apurado a partir da média aritmética 
simples das avaliações atribuídas à atuação da Ouvidoria como unidade responsável por intermediar a 
comunicação do cidadão com o TJDFT. 

As avaliações são obtidas através de formulário eletrônico construído com a ferramenta Microsoft Forms, cuja URL 
é enviada ao usuário juntamente com a resposta conclusiva à sua demanda. 

  

https://forms.office.com/Pages/ResponsePage.aspx?id=kgBC3EciMEOPFfnRPuvtpNY1wzSlw6tPs8WifOW_0HBUOFY4WlQ5QVNZN0FJMElYR1FKRlBMU0VUTSQlQCN0PWcu
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PI.8.  Incrementar as políticas e os processos de segurança 
 

INDICADOR 

PI.8.1. » Aperfeiçoamento da segurança orgânica 

Fórmula 

(PI.8.1.1. Disponibilidade de pessoas capacitadas para a atividade de proteção especializada + 
PI.8.1.2. Quantidade de postos de trabalho alocados em conformidade com o histórico de 
vulnerabilidades apuradas + PI.8.1.3. Grau de cumprimento do protocolo de segurança + 
PI.8.1.4. Grau de atuação do Policiamento Ostensivo na esfera das Audiências e Sessões 
judiciais presenciais) / 4 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

 

INDICADOR 

PI.8.1.1. » Disponibilidade de pessoas capacitadas para a atividade de proteção especializada 

Descrição 
Quantidade de agentes capacitados para a atividade especializada de segurança pessoal em 
relação à quantidade de agentes do quadro 

Fórmula 
 (Quantidade de agentes capacitados em proteção especializada / Quantidade de agentes da 
Polícia Judicial em atividade) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SESI / CORSEG 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados 
Certificados de Conclusão das Ações Educacionais Emitidos pela Escola de Formação Judiciária, 
Instituições Policiais ou Cursos Especializados, Registro de Capacitação e Lista de Resultado do 
Programa de Reciclagem Anual da Segurança do TJDFT 

Definição das variáveis 

DPCPE – Disponibilidade de pessoas capacitadas para a atividade de proteção especializada. 

QACPE – Quantidade de Agentes Capacitados em Proteção Especializada: corresponde ao somatório de todos os 
agentes e inspetores da Polícia Judicial do TJDFT devidamente capacitados e disponíveis para o exercício da 
atividade de proteção pessoal de autoridades. 

QAPJA – Quantidade de Agentes da Polícia Judicial em Atividade: corresponde ao somatório de todos os agentes 
e inspetores da Polícia Judicial do TJDFT ativos no serviço institucional de segurança. 

DPCPE = (QACPE / QAPJa) x 100 

Metodologia/Forma de Extração 

A apuração considerará o quantitativo anual de agentes e inspetores da Polícia Judicial do TJDFT detentores de 
certificados de conclusão de cursos e/ou capacitação para o exercício da atividade de proteção de autoridades, 
verificáveis nos registros da Escola de Formação Judiciária, bem como da própria unidade de segurança. 

A propósito, será desconsiderado o montante de servidores que, a despeito da certificação, estiverem 
indisponíveis para o serviço em tela, devido à ocorrência de afastamentos e/ou licenças legais, de designação para 
tarefas administrativas, e demais atividades pertencentes ao escopo da segurança institucional que não envolvam 
a prestação direta de proteção pessoal de autoridades. 
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A metodologia de extração dos dados será efetivada pela verificação inicial do quantitativo de agentes e inspetores 
da Polícia Judicial do TJDFT em efetiva atividade (QAPJA) disposto no Sistema e Banco de Dados de RH do TJDFT. 

Em continuidade, a unidade responsável pelo gerenciamento do indicador deverá analisar os registros de 
capacitação dos servidores, com função de Polícia Judicial, nos temas de proteção de autoridades, junto ao Sistema 
e Banco de Dados de RH do TJDFT, complementado pelo calendário anual de cursos disponibilizado pela Escola de 
Formação Judiciária, bem como pela Lista de Resultado do Programa de Reciclagem Anual da Segurança do TJDFT 
publicada por meio de Portaria da Presidência. 

De posse dos dados acima indicados, torna-se viável aferir a Quantidade de Agentes Capacitados em Proteção 
Especializada (QACPE), e, por consequência, aplicar a fórmula DPCPE= (QACPE/QAPJa) x100 objetivando conhecer 
a evolução do percentual de servidores aptos a exercerem a atividade protetiva em tela. 

 

INDICADOR 

PI.8.1.2. » Quantidade de postos de trabalho alocados em conformidade com o histórico de 
vulnerabilidades apuradas 

Descrição 
Afere a compatibilidade entre a designação de agentes e o histórico de demandas de segurança 
especializada objetivamente apuradas 

Fórmula 
(Quantidade de postos alocados em conformidade com o banco de dados de vulnerabilidades 
/ Quantidade total de postos de trabalho) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SESI / CORSEG 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados 
Sistema de Registro de Ocorrências da Segurança Institucional, Registros Reservados de 
Ameaças à Autoridades Jurisdicionais, Plano de Segurança Orgânica, Relatórios de Análise de 
Risco e Relatórios Setoriais de Gestão 

Definição das variáveis 

QPACBDV – Quantidade de Postos Alocados em Conformidade com o Banco de Dados de Vulnerabilidades: 
corresponde ao número de postos designados em consonância com os estudos prévios de vulnerabilidades, 
ameaças e riscos, confeccionados pelas unidades técnicas de segurança e inteligência. 

QTPT – Quantidade Total de Postos de Trabalho: corresponde ao número de postos de segurança definidos em 
conformidade com o Plano de Segurança Orgânica da Corte. 

QPAVu = (QPACBDV / QTPT) x 100 

Metodologia/Forma de Extração 

A apuração considerará o quantitativo de postos laborais alocados em conformidade com os estudos prévios de 
vulnerabilidades, confeccionados com suporte nos bancos de registro de ocorrências e ameaças, assim como 
amparados no histórico de eventos e análises prévias de risco. 

Anualmente, será analisada a compatibilidade entre os fundamentos da definição dos postos de segurança com os 
estudos de vulnerabilidades, considerando as informações constantes dos relatórios setoriais que deverão ser 
confeccionados pelos gestores das unidades de segurança ao final de cada competência. 

A metodologia de extração dos dados será efetivada pela verificação inicial do quantitativo total de postos de 
trabalho definidos, de forma geral, no Plano de Segurança Orgânica do TJDFT (QTPT), anualmente atualizado pelo 
Núcleo de Inteligência – NUINT. 

Em continuidade, a unidade responsável pelo gerenciamento do indicador deverá analisar os registros prévios de 
vulnerabilidades, ameaças e riscos contidos no Sistema de Ocorrências da Segurança Institucional, alimentado 
pelos Núcleos de Policiamento e Segurança Orgânica; nos registros de ameaça à servidores e autoridades, 
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usualmente incluídos em Processos Administrativos Eletrônicos Reservados (SEI); bem como nos estudos de 
vulnerabilidade eventualmente produzidos pela unidade de Inteligência. 

Partindo do conhecimento acima disposto, deverá ser aferida a quantidade de postos alocados em conformidade 
com os registros de vulnerabilidades (QPACBDV), consoante os dados dos relatórios setoriais de gestão, produzidos 
pelos Núcleos de Segurança, os quais deverão trazer justificativa técnica para a fixação dos postos laborais da 
localidade.  

De posse dos dados acima indicados, torna-se viável aplicar a fórmula QPAVu = (QPACBDV/ QTPT) x100 objetivando 
conhecer a evolução do percentual de compatibilidade entre a designação de postos laborais e o histórico de 
demandas de segurança objetivamente apuradas. 

 

INDICADOR 

PI.8.1.3. » Grau de cumprimento do protocolo de segurança 

Descrição 

Afere o percentual de pessoas inspecionadas pelos equipamentos disponíveis para controle de 
acesso (raios-x e de detectores de metais) e o percentual de pessoas com acesso registrado no 
sistema de identificação, por ocasião do ingresso nos edifícios do TJDFT, em razão do número 
total de ingressos nas edificações, não considerados os acessos ocorridos diretamente pelas 
garagens 

Fórmula 
[(Número Diário de Pessoas Inspecionadas / Número Diário de Pessoas que Ingressam no 
Tribunal) + (Número de pessoas com acesso registrado no sistema de identificação / Número 
Diário de Pessoas que Ingressam no Tribunal)] x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SESI / CORSEG 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados 

SIDENWEB – Sistema de Identificação do TJDFT, Circuito Fechado de Monitoramento de 
Ambientes (contador virtual), Contador automático ou manual de Pessoas, Contador de 
Pessoas existente nas Portas Detectoras de Metal e Relatórios mensais elaborados pelos 
NUSOS e pelo NUPOL/NURCA 

Definição das variáveis 

NDPI – Número Diário de Pessoas Inspecionadas: corresponde ao somatório diário de todos os indivíduos que se 
submeteram ao protocolo de inspeção de pessoas e bagagens existentes nas portarias de acesso aos prédios do 
TJDFT. 

NDPRS – Número Diário de Pessoas com acesso registrado no Sistema de Identificação (Sidenweb). 

NDPIT – Número Diário de Pessoas que Ingressam no Tribunal: corresponde ao somatório diário de todos os 
indivíduos que acessam os prédios do Tribunal, exceto os acessos ocorridos diretamente pelas garagens. 

ICPS = [(NDPI / NDPIT) + (NDPRS / NDPIT)] / NDPIT x 100 

Metodologia/Forma de Extração 

A apuração do índice de cumprimento dos protocolos de segurança considerará o volume de indivíduos 
diariamente registrados no Sistema de Identificação do TJDFT e o índice de indivíduos que passaram pelo Sistema 
de Inspeção de Pessoas e Bagagens em razão do número de pessoas que ingressam no Tribunal. 

Esse cálculo se dará a partir do número de pessoas que tiveram seu acesso registrado no sistema Sidenweb 
(relatório mensal do sistema) e do número de pessoas que passaram pela inspeção no Raios-x e no Detector de 
Metal (número obtido a partir do contador de pessoas existente na porta giratória), em razão do somatório de 
ingressos no tribunal, contados manualmente ou por um contador eletrônico de pessoas. 

Mensalmente, a CORSEG irá compilar os dados obtidos a partir dos relatórios elaborados por cada fórum, de modo 
a produzir o índice anual. 
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Inicialmente, a metodologia de extração dos dados será efetivada pela verificação mensal do Número Diário de 
Pessoas Inspecionadas (NDPI), definido em relatório de gestão setorial, confeccionado a partir do acesso direto ao 
contador dos equipamentos detectores de metais. 

Em continuidade, no bojo do mesmo relatório, deverá ser colacionado o extrato diário de registro de pessoas no 
Sistema de Identificação (Sidenweb) (NDPRS), obtido pelo gestor no campo próprio da interface do mencionado 
Sistema. 

Por fim, o relatório produzido pelos gestores deverá apresentar o número diário de pessoas que acessaram a 
localidade, conforme a combinação da metodologia de contagem manual com os dispositivos eletrônicos (câmeras 
de CFTV, registros no SIDENWEB e contadores dos equipamentos eletrônicos), para fins de aferição do total de 
ingressos nos prédios administrados pelo TJDFT (NDPIT). 

De posse dos dados acima indicados, a CORSEG irá produzir o relatório final, partindo do somatório dos números 
apresentados por todos os seus núcleos de segurança subordinados, tornando viável a aplicação da fórmula ICPS 
= [(NDPI/NDPIT) + (NDPRS/NDPIT)] / NDPIT x 100, a qual irá apresentar, anualmente, a evolução do percentual de 
cumprimento do protocolo de segurança nos acessos às edificações desta Corte. 

 

INDICADOR 

PI.8.1.4. » Grau de atuação do Policiamento Ostensivo na esfera das Audiências e Sessões judiciais 
presenciais 

Descrição 
Mensura o índice relativo ao número de audiências e sessões judiciais, ocorridas na modalidade 
presencial, e o número dessas que contaram com a presença física de pelo menos um agente 
de polícia judicial 

Fórmula 
(Total de audiências e de sessões judiciais presenciais que contaram com a presença física de 
pelo menos um agente policial do TJDFT / Número diário de audiências e sessões judiciais 
realizadas na modalidade presencial) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SESI / CORSEG 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados Sistema PJe, Relatórios Periódicos de Atividades Operacionais e Pautas de Audiências 

Definição das variáveis 

TASDPPJ – Total de Audiências e Sessões judiciais Diárias, na modalidade presencial, que contaram com a 
Presença de pelo menos um Policial Judicial: corresponde ao somatório das audiências jurisdicionais diariamente 
protegidas pela presença ostensiva de agentes e inspetores da Polícia Judicial do TJDFT. 

NDASJPre – Número Diário de Audiências e Sessões Judiciais ocorridas na modalidade Presencial: corresponde 
ao número diário de audiências e sessões judiciais agendadas e efetivamente realizadas, na modalidade presencial, 
no âmbito das unidades jurisdicionais do TJDFT. 

GPOAS = (TASDPP / NDASJPre) x 100 

Metodologia/Forma de Extração 

A apuração tomará por base o somatório geral das audiências e sessões judiciais, na modalidade presencial, 
transcorridas no TJDFT, conforme os registros contidos no Sistema PJE, bem como nas pautas de audiências. 
Ademais, serão considerados os dados de designação de agentes protetivos constantes nos relatórios setoriais de 
gestão, que deverão ser encaminhados quadrimestralmente à unidade de acompanhamento do indicador. 

Os NUSOS e o NUPOL extrairão, diariamente, dos sistemas judiciais, as pautas de audiências e sessões e 
informarão, em formulário padronizado e on-line, aquelas que contaram com o policiamento ostensivo. 

De posse dos referidos dados, caberá à CORSEG ponderá-los de maneira global e unificada, apresentando o 
resultado anual apurado. 
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A metodologia de extração de dados será efetivada pela verificação diária do número de audiências e sessões 
judiciais presenciais efetivamente ocorridas. Caberá ao gestor de segurança da localidade produzir relatório 
contendo os dados dos atos judiciais em questão, obtidos pelo acesso direto ao sistema PJe. 

Ademais, no bojo do mesmo relatório, deverá ser apresentado o número de audiências e sessões judiciais, na 
modalidade presencial, que contaram com a participação de pelo menos um agente protetivo.  

Sublinhe-se que o relatório gerencial em comento deverá ser disponibilizado diariamente à CORSEG por meio da 
inserção dos seus dados em formulário padronizado e on-line. 

De posse dos registros constantes nos citados formulários, a unidade responsável pela gestão dos indicadores 
promoverá a unificação e o somatório dos dados a fim de obter o total de audiências e sessões judiciais diárias, na 
modalidade presencial, atendidas com a presença de pelo menos um Policial Judicial (TASDPPJ), bem como o 
número diário global de audiências e sessões judiciais ocorridas na modalidade Presencial (NDASJPre). 

Conhecidos os números finais, será aplicada a fórmula GPOAS = (TASDPP/ NDASJPre) x100 objetivando conhecer 
a evolução do percentual de audiências e sessões judiciais presenciais que contam, efetivamente, com a 
participação direta do policiamento ostensivo da Corte. 

 
 

INDICADOR 

PI.8.2. » Percentual de execução do IGovTIC JUD no Grupo de Riscos, Segurança da Informação e 
Proteção de dados 

Descrição 

Demonstra o nível de cumprimento, por parte do TJDFT, dos itens relacionados a gestão de 
riscos, segurança da informação e proteção de dados recomendados pelo CNJ, conforme 
questionário do IGovTIC JUD. Trata-se de itens relacionados à Segurança da Infraestrutura 
Crítica e da Governança da Segurança da Informação, protocolos e manuais instituídos pela 
Estratégia Nacional de Segurança Cibernética do poder Judiciário (ENSEC-PJ) - Resolução CNJ 
nº 396/2021. 

Fórmula Fórmula do IGovTIC-JUD para o Tema “Riscos, Segurança da Informação e Proteção de Dados” 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SETI / NUGSI /CGSIS 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados Questionário do IGovTIC JUD 

Metodologia/Forma de Extração 

O indicador será coletado pelo resultado do programa simulador do questionário do IGovTIC JUD para o TEMA 
“Riscos, Segurança da Informação e Proteção de Dados”. 
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PERSPECTIVA PESSOAS E RECURSOS 
 
 

 
 
 

PR.1.Otimizar o planejamento e a execução orçamentária e financeira 
 

INDICADOR 

PR.1.1. » Taxa de efetivação das demandas alinhadas aos projetos estratégicos 

Descrição 
Mede o percentual das demandas com alinhamento aos Projetos Estratégicos que foram 
efetivadas dentro do PAC  

Fórmula 
(Quantidade total de demandas com alinhamento aos Projetos Estratégicos contratadas / 
Quantidade total de demandas com alinhamento aos Projetos Estratégicos presentes no 
PAC) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem  

Unidade 
responsável pelos 
dados 

SEMA / COAGOC / NUGOC 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positivo 

Fonte de dados Planilhas Eletrônicas 

Definição das variáveis 

QDCE – Quantidade total de demandas com alinhamento aos Projetos Estratégicos contratadas. 

QTDP – Quantidade total de demandas com alinhamento aos Projetos Estratégicos presentes no PAC. 

(QDCE/ QTDP) x 100 

Metodologia/Forma de Extração 

A sinalização se uma demanda é necessária à consecução de um ou mais programas ou projetos do Portfólio 
Estratégico ocorre no preenchimento do DOD pela unidade demandante. Posteriormente, essa informação é 
ratificada pela SEPG. 

Por meio do Painel do Plano Anual de Contratações é possível aferir a quantidade de demandas com alinhamento 
aos Projetos Estratégicos que foram contratadas em relação ao total de demandas com alinhamento presentes no 
PAC. 
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INDICADOR 

PR.1.2. » Taxa de execução da despesa com aquisições 

Descrição Mede a execução dos recursos alocados com aquisições no TJDFT, no exercício da contratação 

Fórmula (Despesa paga / Despesa empenhada) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual  Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEOF  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva  

Fonte de dados Painel de Orçamento e Execução, disponível na Ferramenta QlikView 

Definição das variáveis 

DP – Despesa paga: somatório de todas as despesas pagas com os contratos de aquisições contratados no exercício 
de apuração. 

DE – Despesa empenhada: somatório de todas as despesas empenhadas com os contratos de aquisições 
contratados no exercício de apuração. 

Metodologia/Forma de Extração 

Os dados são obtidos por meio de consulta ao sistema Tesouro Gerencial e, posteriormente, a informação é 
demonstrada no Painel de Orçamento e Execução, disponível na ferramenta QlikView. 
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PR.2.  Promover o protagonismo das pessoas no contexto da era digital 
 

INDICADOR 

PR.2.1. » Índice de avaliação de competências 

Fórmula 
(PR.2.1.1. Índice de propostas de desempenho das unidades preenchidas + PR.2.1.2. Taxa de 
participação nas avaliações de desempenho por ciclo) / 2 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

INDICADOR 

PR.2.1.1. » Índice de propostas de desempenho das unidades preenchidas 

Descrição 
Percentual de participação dos gestores na elaboração de proposta de desempenho da sua 
unidade, alinhando as entregas de sua equipe à estratégia do Tribunal 

Fórmula (ToPDU / ToUnid) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável pelos 
dados 

SEGP / NUDEO 
Unidade 
responsável pelas 
metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados PRISMA 

Definição das variáveis 

ToPDU – Número Total de Propostas de Desempenho das Unidades do TJDFT preenchidas. 

ToUnid - Número Total de Propostas de Desempenho previstas nas Unidades do TJDFT. 

Metodologia/Forma de Extração 

Os dados das variáveis deste indicador são extraídos pela equipe do ASIS, por meio de consultas elaboradas em 
linguagem SQL, à base de dados do sistema de Gestão de Desempenho por Competências - PRISMA. 
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INDICADOR 

PR.2.1.2. » Taxa de participação nas avaliações de desempenho por ciclo  

Descrição 
Percentual final de avaliações de desempenho realizadas pelos gestores e servidores, por 
ciclo 

Fórmula [(TAvDes1 + TAvDes2) / (TAvPrev1 + TAvPrev2)] * 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEGP / NUDEO 
Unidade 
responsável pelas 
metas 

PR 

Polaridade Positiva (quanto maior o resultado, melhor) 

Fonte de 
dados 

PRISMA 

Definição das variáveis 

TAvDes1: corresponde ao número total de avaliações dos gestores e dos servidores realizadas no primeiro 

período avaliativo do ciclo. 

TAvDes2: corresponde ao número total de avaliações dos gestores e dos servidores realizadas no segundo 

período avaliativo do ciclo. 

TAvPrev1: corresponde ao número total de avaliações dos gestores e dos servidores previstas no primeiro 

período avaliativo do ciclo. 

TAvPrev2: corresponde ao número total de avaliações dos gestores e dos servidores previstas no segundo 

período avaliativo do ciclo. 

Metodologia/Forma de Extração 

Os dados das variáveis deste indicador são extraídos pela equipe do ASIS, por meio de consultas, elaboradas 
em linguagem SQL, à base de dados do Sistema de Gestão de Desempenho por Competências - PRISMA.  
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INDICADOR 

PR.2.2. » Taxa de movimentação de servidores por perfil profissional 

Descrição 
Representa o percentual de movimentações por perfil por meio de seleção interna ou de 
remoção com perfil identificado 

Fórmula [(NumMovRemoPF + NumMovSeleInt) / NumMovTot] x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Semestral Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEGP / NUPROM / NUVIP 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados STARH 

Definição das variáveis 

NumMovRemo – Número de movimentações por remoção com perfil identificado 

NumMovSeleInt – Número de movimentações por seleção interna 

NumMovTot – Número total de movimentações: é composta pelas seguintes movimentações: A pedido da 
unidade interessada em receber o servidor; A pedido do servidor; Adequação de servidores dentro de unidades 
subordinadas a uma mesma secretaria/subsecretaria; Análise técnica específica; Designação/nomeação para 
FC/CJ; Exercício em cargo efetivo; Exercício em cargo efetivo (substituição a servidor); Indicação da SESA; 
Localização em decorrência de cargo com especialidade; Movimentação de servidor a pedido do gestor; Permuta; 
Remoção; Servidor colocado à disposição da SUGIP de ofício; Servidor dispensado/exonerado de FC/CJ com menos 
de 1 ano; Servidor disponível para nova localização; Substituição; Processo seletivo para exercício de FC/CJ; 
Processo seletivo para membro de equipe. 

Metodologia/Forma de Extração 

Os dados das variáveis deste indicador serão extraídos por meio de consultas, elaboradas em linguagem SQL, à 
base de dados do STARH, nos dias 30/6 e 30/12 de cada ano. 
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NDICADOR 

PR.2.3. » Índice de reconhecimento e de valorização 

Fórmula 
(PR.2.3.1. Percentual de funções gratificadas ocupadas por seleção interna + PR.2.3.2. 
Quantitativo de servidores que participam de ações de valorização) / 2 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

 

INDICADOR 

PR.2.3.1. » Percentual de funções gratificadas ocupadas por seleção interna 

Descrição 
Representa o percentual de funções gratificadas (CJs e FCs) que foram ocupadas por meio 
de processo seletivo interno em relação ao número total de nomeações para Cargos em 
Comissão e de designações para Funções Comissionadas, no ano de apuração 

Fórmula (FGPSEL / TFGPA) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável pelos 
dados 

SEGP / NUVIP / NUCEF 
Unidade 
responsável pelas 
metas 

PR 

Polaridade Positiva  

Fonte de dados Planilha de Excel e STARH 

Definição das variáveis 

FGPSEL – Corresponde ao total funções gratificadas (FCs e CJs) que foram ocupadas por meio de processo seletivo 

interno, por ano. 

TFGPA – Total de nomeações para cargo em comissão e de designações para função comissionada, por ano. 

Metodologia/Forma de Extração 

Dados sobre quantitativo de funções gratificadas ocupadas por meio de seleção interna, extraídos do relatório 
de seleções internas do ano corrente pelo NUVIP.  

Dados sobre o total de designações ou de nomeações para funções gratificadas, extraídos do STARH pelo NUCEF. 
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INDICADOR 

PR.2.3.2. » Quantitativo de servidores que participam de ações de valorização 

Descrição:  
Representa a quantidade de participações de servidores nas ações de valorização, incluindo 
“Ambientação”, “Diamantes da Casa” e “Menção Honrosa”, no ano de apuração 

Fórmula TPSAMB + TPSDC + TPSMH 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Participações 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEGP / NUVIP 
Unidade 
responsável pelas 
metas 

PR 

Polaridade Positiva  

Fonte de dados Planilha de Excel 

Definição das variáveis 

TPSAMB – Total de participações dos servidores em ações de Ambientação por ano. 

TPSDC – Total de participações de servidores em ações “Diamantes da Casa”. 

TPSMH – Total de participações de servidores em ações de Menção Honrosa. 

Metodologia/Forma de Extração 

Dados sobre o quantitativo de participações de servidores nas ações de Ambientação, “Diamantes da Casa” e 
Menção Honrosa. 

 
 

INDICADOR  

PI.2.4. » Capacitação em inovação e gestão da mudança  

Descrição  
Mede o número de aprovações em soluções educacionais que desenvolvam as competências 
de inovação e de gestão da mudança no contexto da era digital 

Fórmula  
Total de participações em soluções que desenvolvam competências de inovação e de gestão da 
mudança  

Periodicidade   
de apuração  

Anual  Unidade de medida  Participações  

Unidade 
responsável pelos 
dados  

SEEF / COPLAN / NUPLI  
Unidade responsável  
pelas metas  

PR  

Polaridade  Positiva  

Fonte de dados  Sistema de Capacitação (SICAP)  

Definição das variáveis 

Participações em soluções educacionais que trabalhem as competências inovação e gestão da mudança: 
participações de magistrados e servidores em soluções que desenvolvam competências de inovação e de gestão 
da mudança.  
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Metodologia/Forma de Extração  

A apuração requer a classificação prévia das competências a serem desenvolvidas em cada solução educacional. O 
acompanhamento será realizado, trimestralmente, a partir da emissão de relatórios do SICAP. Serão consideradas 
participações somente as aprovações nas diversas soluções educacionais que desenvolvam as competências de 
inovação e gestão da mudança.  

 
 

INDICADOR 

PR.2.5. » Promoção da saúde 

Fórmula 
(PR.2.5.1. Índice de absenteísmo-doença + PR.2.5.2. Índice de realização de exame periódico 
de saúde + PR.2.5.3. Taxa de participação de magistrados e servidores em ações voltadas à 
Qualidade de Vida no Trabalho) / 3 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

  

INDICADOR  

PR.2.5.1. »  Índice de Absenteísmo-doença  

Descrição  Mede o percentual de ausência de magistrados e servidores do trabalho por motivo de doença 

Fórmula  
(Dias de ausência para tratamento da própria saúde, por motivo de acidente em serviço ou 
por doença profissional / (Dias corridos x total de magistrados e de servidores no final do 
período) x 100  

Periodicidade   
de apuração  Anual  Unidade de medida  Porcentagem  

Unidade 
responsável   
pelos dados  

SEGP / SESA Unidade responsável 
pelas metas  

PR  

Polaridade  Negativa  

Fonte de dados  Painel Qlickview de absenteísmo 

Definição das variáveis  

DAS – Dias de afastamentos por saúde: dias de ausência ou afastamento para tratamento da própria saúde, 
acidente em serviço ou doença profissional   

TDC – Total de dias corridos: total de dias corridos de cada ano de apuração.  

NTC – Número total de colaboradores: total de magistrados e servidores no final do período.  

Metodologia/Forma de Extração  

A apuração considerará os últimos doze meses encerrados no quadrimestre de apuração e incluirá apenas os 
afastamentos ou licenças para tratamento da própria saúde, por motivo de acidente em serviço ou por doença.   

A extração das informações é realizada no painel Qlickview de absenteísmo. 
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INDICADOR  

PR.2.5.2. » Índice de realização de exame periódico de saúde  

Descrição  
Mede o percentual de magistrados e servidores que, no período, realizaram o exame periódico 
de saúde 

Fórmula  
(Número de magistrados e servidores que fizeram o exame periódico/ Número total de 
magistrados e servidores) x 100  

Periodicidade   
de apuração  Anual  Unidade de medida  Porcentagem  

Unidade 
responsável   
pelos dados  

SESA / PSO 
Unidade responsável 
pelas metas  

PR  

Polaridade  Positiva  

Fonte de dados  Os dados são disponibilizados pela SEGP à SESA no Painel Qlikview 

Definição das variáveis  

NRE – Número de realização de exames:  número de magistrados e servidores que realizaram o exame periódico 
de saúde.  

NTC – Número colaboradores: número total de magistrados e servidores.  

Metodologia/Forma de Extração  

A SESA convocará os magistrados e servidores para a realização do Exame Periódico de Saúde (EPS), utilizando 
faixa etária como critério de convocação.  

  

INDICADOR  

PR.2.5.3. » Taxa de participação de magistrados e servidores em ações de Qualidade de Vida no 
Trabalho  

Descrição  Mede o número de participações nas ações de QVT promovidas pela SESA 

Fórmula  
(Quantidade de participações em ações de QVT / total de magistrados e servidores da 
instituição) x 100    

Periodicidade   
de apuração  

Anual  Unidade de medida  Porcentagem  

Unidade 
responsável   
pelos dados  

SESA / COPLAS  
Unidade responsável 
pelas metas   

Polaridade  Positiva  

Fonte de dados  Relatório Anual de ações do Pró-Vida  

Definição das variáveis  

NPAQVT – Número de participações nas ações de QVT.   

NTCI – Número total de magistrados e servidores.  
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Metodologia/Forma de Extração  

NPAQVT – Número de participações nas ações de QVT:  a apuração considerará os últimos doze meses encerrados 
no quadrimestre de apuração e incluirá as participações em todas as ações do Pró-Vida.  

A extração das informações é realizada pelos dados que compõem o Relatório Anual de Ações do Programa de 
Qualidade de Vida no Trabalho do TJDFT.  

NTCI – Número total de magistrados e servidores: Os dados são extraídos do sistema de RH.  

  

 
 

PR.3.  Intensificar a transformação digital no Tribunal 
 

INDICADOR 

PR.3.1. » Aprimoramento da transformação digital 

Fórmula 
PR.3.1.1. Aprimoramento da transformação digital administrativa + PR.3.1.2. Aprimoramento 
da transformação digital judicial + PR.3.1.3. Aplicações de soluções de automação e/ou 
inteligência artificial)/ 3 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

 

INDICADOR 

PR.3.1.1. » Aprimoramento da transformação digital em sistemas administrativos 

Descrição 
Convergência de sistemas administrativos, alinhados com a modernização das soluções e 
aplicações institucionais 

Fórmula 
(Quantidade de soluções administrativas migradas / Quantidade de migrações de soluções 
administrativas previstas) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável pelos 
dados 

SETI / SUDES  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva  

Fonte de dados 
Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC e Roadmap do Programa 
de Modernização e Convergência de Sistemas Judiciais e Administrativos 

Definição das variáveis 

Qnt SAM – Quantidade de soluções administrativas migradas: indicador do desenvolvimento de novas soluções 
ou absorção de soluções externas para modernização dos sistemas administrativos. 

Qnt MSAP – Quantidade de migrações de soluções administrativas previstas: indicador de quantitativo de 
soluções administrativas mínimas a serem migradas anualmente. 

(Qnt SAM / Qnt MSAP) x 100 

Metodologia/Forma de Extração 

Os dados do indicador serão extraídos do roadmap do Programa de Modernização e Convergência de Sistemas 
Judiciais e Administrativos e referem-se ao total de ações concluídas e ações previstas que atendam a 
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modernização do inventário de sistemas administrativos, excluindo-se as ações de migração de base de dados e 
desligamento dos sistemas administrativos legados. 

 

INDICADOR  

R.3.1.2. » Aprimoramento da transformação digital em sistemas judiciais 

Descrição  
Convergência de sistemas e soluções utilizados na tramitação judicial, alinhados com a 
modernização das soluções e aplicações institucionais. 

Fórmula  
(Quantidade de soluções judiciais migradas / Quantidade de migrações de soluções judiciais 
previstas) x 100 

Periodicidade   
de apuração  

Anual  Unidade de medida  Porcentagem  

Unidade 
responsável  
pelos dados  

SETI / SUDES   
Unidade responsável 
pelas metas  

PR  

Polaridade  Positiva   

Fonte de dados  
Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC  e Roadmap do Programa 
de Modernização e Convergência de Sistemas Judiciais e Administrativos 

Definição das variáveis  

Qnt SJM – Quantitativo de soluções judiciais migradas: indicador do desenvolvimento de novas soluções ou 
absorção de soluções externas para modernização dos sistemas judiciais. 

Qnt MSJP – Quantidade de migrações de soluções judiciais previstas: quantitativo total de soluções judiciais a 
serem migradas. 

(Qnt SJM / Qnt MSJP) x 100 

Metodologia/Forma de Extração  

Os dados do indicador serão extraídos do roadmap do Programa de Modernização e Convergência de Sistemas 
Judiciais e Administrativos e referem-se ao total de ações concluídas e ações previstas que atendam a 
modernização do inventário de sistemas judiciais, excluindo-se as ações de migração de base de dados e 
desligamento dos sistemas judiciais legados. 

INDICADOR  

PR.3.1.3. » Aplicações de soluções de automação e/ou inteligência artificial (IA)  

Descrição  
Indicador de aplicações com soluções de automação e/ou inteligência artificial 
(IA) implantadas em sistemas judiciais ou administrativos 

Fórmula  Quantitativo de soluções de automação e/ou inteligência artificial desenvolvidas 

Periodicidade   
de apuração  

Anual  Unidade de medida  Número 

Unidade 
responsável  
pelos dados  

SETI / SUDES   
Unidade responsável  
pelas metas  

PR 

Polaridade  Positiva   
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Fonte de dados  
Roadmaps de Projetos da SUDES  e da ACID e Plano Diretor de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - PDTIC  

Metodologia/Forma de Extração  

As aplicações de soluções de automação e/ou inteligência artificial (IA) serão observadas a partir da descrição de 
funcionalidades entregues, tanto em melhorias evolutivas quanto na criação de novas soluções em projetos de 
desenvolvimento.   

A partir da documentação descritiva do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC, aliado 

aos relatórios e descrições contidos no roadmap de projetos da SUDES e da ACID, será possível extrair os dados 

quantitativos do referido indicador.   

 
 

INDICADOR  

PR.3.2. » Serviços de infraestrutura de TI disponíveis na nuvem  

Descrição  Serviços de Infraestrutura de TI disponíveis na nuvem 

Fórmula  Somatório da quantidade de serviços de infraestrutura de TI disponibilizados na nuvem  

Periodicidade   
de apuração  

Semestral  Unidade de medida  Número 

Unidade 
responsável  
pelos dados  

SETI / SUSOT / COTEC  
Unidade responsável  
pelas metas  

PR  

Polaridade  Positiva  

Fonte de dados  Internet  

Metodologia/Forma de Extração  

Inicialmente foram elencados os serviços de infraestrutura a serem disponibilizados na internet, seja por meio de 
nuvem pública ou privada (infraestrutura própria), conforme listagem a seguir:  

• Correio Eletrônico (e-mail); 

• Armazenamento de arquivos de usuários e unidades (pastas de rede); 

• Telefones e ramais (ramal virtual); 

• Videoconferência; 

• ferramentas de produtividade (Word, Excel, Power Point, One Note); 

• Plataforma de aplicações cliente-servidor; 

• Plataforma de aplicações web-intranet; 

• Migração de sistemas judiciais elegíveis para acesso em nuvem pública/privada; 

• Migração de sistemas administrativos elegíveis para acesso em nuvem pública/privada. 

A extração dos dados será feita diretamente com acompanhamento junto as unidades envolvidas da SUSOT. 
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INDICADOR  

PR.3.3. » Índice de satisfação dos usuários com o suporte de TIC 

Descrição  Nível de satisfação dos usuários com o suporte de TIC 

Fórmula  
(Somatório da quantidade de respostas do tipo 4 e 5 coletadas nas pesquisas de satisfação dos 
atendimentos realizados e disponibilizado por meio da ferramenta de ITSM / Total de 
respostas válidas coletadas pela ferramenta ITSM) X 100  

Periodicidade   
de apuração  

Semestral  Unidade de medida  Porcentagem  

responsável pelos 
dados  

SETI / SUSOT / NUCATI   
Unidade responsável  
pelas metas  

PR 

Polaridade  Positiva  

Fonte de dados  Central.tjdft.jus.br  

Metodologia/Forma de Extração  

Indicador extraído a partir dos relatórios de pesquisa de satisfação dos atendimentos realizados e registrados no 
SMAX. Calculado a partir do somatório do percentual dos níveis de satisfação cadastrados como 4 e 5 coletadas 
nas pesquisas de satisfação dos atendimentos realizados, em relação ao total de respostas cadastradas, conforme 
escala: 1 (muito ruim), 2(ruim), 3 (indiferente), 4 (satisfeito) e 5 (muito satisfeito). 

 
 

INDICADOR  

PR.3.4 » Grau de atendimento dos requisitos do eixo dados e tecnologia do Prêmio CNJ de Qualidade 

Descrição  
Mede o percentual da pontuação atingida pelo TJDFT nos requisitos referentes ao eixo dados 
e tecnologia do Prêmio CNJ de Qualidade no ano de apuração 

Fórmula  
(Pontuação total alcançada pelo TJDFT no eixo dados e tecnologia do Prêmio CNJ de Qualidade) 
/ (Pontuação total do eixo dados e tecnologia do Prêmio CNJ de Qualidade) X 100  

Periodicidade   
de apuração  

Anual  Unidade de medida  Porcentagem  

Unidade 
responsável 
 pelos dados  

SEPG   
Unidade responsável   
pelas metas  

PR  

Polaridade  Positiva  

Fonte de dados  
Extrato anual da pontuação, encaminhado anualmente por e-mail pela Comissão Avaliadora do 
CNJ 

Metodologia/Forma de Extração  

A pontuação atingida pelo TJDFT no Prêmio CNJ de Qualidade é calculada pelo CNJ a partir da avaliação do 
cumprimento dos requisitos para concessão do Prêmio, agrupados nos eixos temáticos governança, produtividade, 
transparência e dados e tecnologia.  

A pontuação total obtida pelo TJDFT no Prêmio CNJ de Qualidade é recebida pela SEPG via e-mail encaminhado 
pela Comissão Avaliadora do Prêmio CNJ de Qualidade, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, contendo a ficha 
avaliativa com o extrato do resultado da participação do Tribunal.  
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A ficha avaliativa contém a pontuação recebida em cada eixo temático e a justificativa do não recebimento da 
pontuação integral, além do percentual referente à pontuação total do TJDFT.  

Para aferir o percentual da pontuação referente ao eixo temático dados e tecnologia, deve-se somar o total de 
pontos recebidos no eixo temático e dividi-lo pelo total de pontos possíveis nesse eixo.  

 
 
PR.4.  Aperfeiçoar a gestão da infraestrutura patrimonial e da mobilidade 
 

INDICADOR 

PR.4.1. » Adequação da infraestrutura de mobilidade 

Fórmula 
(PR.4.1.1. Usuário por veículo de Magistrado + PR.4.1.2. Percentual de desfazimento de 
veículos da frota) / 2 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

 

INDICADOR 

PR.4.1.1. » Usuário por veículo de Magistrado 

Descrição 
Afere a disponibilidade de veículos para o transporte de magistrados no TJDFT por meio da 
razão entre o número veículos destinados ao transporte de magistrados e o total de cargos 
providos de magistrados de 1ª e 2ª Instâncias 

Fórmula 
Número Total de Veículos destinados ao Transporte de Magistrados / Total de Magistrados do 
Tribunal 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Veículos por magistrado 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SESI / COTRAN 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Negativa 

Fonte de dados VIEWS de banco de dados ORACLE 

Definição das variáveis 

UVM – Usuários por Veículo destinado à locomoção de Magistrados: Afere o número de usuários transportados 
por veículo destinado ao transporte de magistrados. Para obtenção desta variável, tem-se a seguinte fórmula: 

 

𝑼𝑽𝑴 =
𝑴𝒂𝒈𝑷

𝑸𝑽𝑴
 

Em que: 

• MagP – Total de cargos de magistrados providos: corresponde ao total de cargos providos de 
magistrados de 1ª e 2ª Instâncias. 

• QVM – Quantidade de veículos para locomoção de magistrados: corresponde ao total de veículos 
destinados ao transporte de magistrados, incluindo aqueles destinados a leilão ou doação, próprios 
ou locados. 
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Metodologia/Forma de Extração 

A apuração considerará o período de doze meses encerrados no ano de apuração. 

A geração dos dados que comporão os somatórios é realizada através de consultas às respectivas tabelas de dados 
do SISTRAN e do BDTRAN, em banco de dados ORACLE, e disponibilizadas para consumo por meio de VIEWS do 
próprio banco, sejam atualizadas pela execução de scripts diários ou on-time da gravação de novo dado. 

 

INDICADOR 

PR.4.1.2. » Percentual de desfazimento de veículos da frota 

Descrição 
Afere o percentual de desfazimento anual de veículos em relação ao total de veículos da frota 
própria do Tribunal. 

Fórmula 
(Número total de veículos desfeitos no ano / Total de veículos de frota própria do Tribunal no 
ano) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SESI / COTRAN 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados VIEWS de banco de dados ORACLE 

Definição das variáveis 

DVF – Desfazimento de veículos da frota: Afere o percentual de desfazimento anual de veículos em relação ao 
total de veículos de frota própria do Tribunal. Para obtenção desta variável, tem-se a seguinte fórmula: 

 

𝑫𝑽𝑭 =
∑𝑽𝑫𝒆𝒔

∑𝑽𝑭𝒓𝒐
 x 100 

Em que: 

• ∑VDes – Somatório de veículos desfeitos no ano: corresponde ao total de veículos desfeitos dentro 
do período de 01 de janeiro a 31 de dezembro. 

• ∑VFro – Somatório de veículos da frota: corresponde ao total de veículos da frota do Tribunal 
incidente em 01 de janeiro. 

Metodologia/Forma de Extração 

A apuração considerará o período de doze meses entre 01 de janeiro e 31 de dezembro encerrado no ano de 
apuração, onde o total de veículos da frota corresponde àquele auferido em 01 de janeiro e o total de veículos 
alienados àqueles auferidos durante o período até 31 de dezembro. 

A geração dos dados que comporão os somatórios é realizada através de consultas às respectivas tabelas de dados 
do SISTRAN e do BDTRAN, em banco de dados ORACLE, e disponibilizadas para consumo por meio de VIEWS do 
próprio banco, sejam atualizadas pela execução de scripts diários ou on-time da gravação de novo dado. 
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INDICADOR 

PR.4.2. » Taxa de Fóruns com os Sistemas de Segurança Atualizados  

Descrição 

Mede a taxa de fóruns com os sistemas de segurança atualizados (sistemas de segurança 
atualizados + sistema de circuito fechado de monitoramento de ambientes). Para fins de 
controle, são considerados defasados os sistemas de segurança após o prazo de 01 (um) ano, 
contados da disponibilização da última atualização 

Fórmula 
 (Número de fóruns com os sistemas de segurança atualizados / Número de fóruns com os 
sistemas de segurança instalados) x 100 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SESI / CORSEG  
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Positiva 

Fonte de dados 
Serviços de Atualização dos Sistemas, Relatórios de Funcionalidade, Centrais de Pesquisa de 
Atualizações e Contratos de Aquisição, Manutenção ou Prestação de Serviços 

Definição das variáveis 

NFSSA – Número de Fóruns com os Sistemas de Segurança Atualizados: corresponde ao somatório de todos os 
Fóruns que dispõem de sistemas de segurança em perfeito funcionamento, conforme a versão de atualização 
pertinente.  

NFSSI – Número de Fóruns com os Sistemas de Segurança Instalados: corresponde ao somatório de todas as 
unidades circunscricionais que dispõem dos sistemas de circuito fechado de monitoramento de ambientes, de 
controle de acesso e de identificação instalados, e em efetiva utilização. 

TFSSA = NFSSA/NFSSI x100 

Metodologia/Forma de Extração 

A apuração considerará o número de edificações administradas pelo TJDFT, que, estando em pleno 
funcionamento, possuírem sistemas de segurança devidamente instalados. Para tanto, serão observados os 
Contratos Administrativos de Aquisição, Manutenção ou Prestação de Serviços atinentes à instalação e ao devido 
funcionamento dos sistemas de circuito fechado de monitoramento, de controle de acesso e de identificação. 

Nessa toada, a análise tomará por base as informações técnicas dos fabricantes e desenvolvedores das soluções 
de segurança ambiental (sistemas de controle de acesso e identificação e de monitoramento por câmeras), quanto 
à periodicidade de disponibilização de atualizações pertinentes. 

Somado a isso, serão extraídos dados, conhecimentos e informações dos relatórios de funcionalidades 
confeccionados no âmbito das unidades técnicas da segurança corporativa, os quais poderão indicar a defasagem 
tecnológica indicativa da necessidade de atualização excepcional dos sistemas.  

A metodologia de extração dos dados será efetivada pela verificação inicial do quantitativo de Fóruns com os 
Sistemas de Segurança Instalados (NFSSI). De fato, caberá à unidade gestora do indicador verificar, nos registros 
contratuais pertinentes, quais localidades possuem os sistemas de segurança efetivamente instalados. 

Em continuidade, os gestores contratuais vinculados à CORSEG, contando com as informações fornecidas pelas 
empresas responsáveis pela disponibilização dos sistemas, deverão produzir cronograma de atualização 
tecnológica dos dispositivos eletrônicos, dos softwares e hardwares, o qual deverá ser alimentado mensalmente. 

Com suporte no referido cronograma, a CORSEG deverá aferir quantas unidades jurisdicionais possuem o sistema 
atualizado (NFSSA), considerando o prazo de 01 (um) ano, contado da disponibilização da última atualização 
pertinente. 

De posse dos dados acima indicados, torna-se viável aplicar a fórmula TFSSA= NFSSA/NFSSI x100 objetivando 
conhecer a evolução do percentual de fóruns com os sistemas de segurança adequadamente atualizados. 
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INDICADOR 

PR.4.3. » Otimização da gestão de obras e reformas 

Fórmula 
(PR. 4.3.1. Elaboração de projetos de obras e reformas no prazo adequado + PR.4.3.2. Execução 
de obras e reformas no prazo adequado + PR 4.3.3. Custo total de termos aditivos em contratos 
de obras e reformas) / 3 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Porcentagem 

 

INDICADOR  

PR.4.3.1. » Elaboração de projetos de obras e reformas no prazo adequado  

Descrição  
Mede o tempo de elaboração de projetos, desde a aprovação do DOD, elaboração do Estudo 
Técnico Preliminar (ETP) até o encaminhamento do Projeto Básico (PB) para tramitação com 
fins de licitação 

Fórmula  
Eficiência de projeto = número de projetos com tempo de elaboração menor ou igual ao tempo 
estimado para projeto / número total de projetos. 

Periodicidade   
de apuração  

Trimestral  Unidade de medida  Porcentagem  

Unidade 
responsável  
pelos dados  

COOB/NUPEA  
Unidade responsável  
pelas metas  

PR 

Polaridade  Positiva      

Fonte de dados  
Inicialmente a COOB poderá fornecer via processo esses dados. Está em elaboração pela 
coordenação painel em PowerBI a fim de se ter uma interface automatizada para obtenção dos 
dados 

Definição das variáveis  

CelP – Celeridade na elaboração de projetos: Mede a razão entre tempo de elaboração do projeto e o tempo 
estimado para elaboração do projeto. Para obtenção desta variável, tem-se a seguinte fórmula:  

 CelPn = tp / te  

  

EP – Eficiência na elaboração de projetos: Mede a razão entre o número de projetos elaborados dentro do 
cronograma estimado e o número total de projetos. Variável expressa em porcentagem. Para obtenção desta 
variável, tem-se a seguinte fórmula:  

EP = [n(CelPn ≤1)/N]x100  %  

Em que:  

• tp – tempo de projeto: corresponde ao tempo efetivamente gasto para a elaboração do projeto a 
fim de que esteja apto a tramitar para licitação.   

• te – tempo estimado para elaboração de projeto: corresponde ao tempo estimado para a 
elaboração do projeto a fim de que esteja apto a tramitar para licitação  

• n – Número de projetos executados dentro do prazo: corresponde ao número de projetos que 
estão dentro do prazo para o período de aferição considerado.  

• N – Número total de projetos em elaboração na COOB.  

Metodologia/Forma de Extração  

CelP – Celeridade na elaboração de projetos: a apuração se dará ao término de cada trimestre. O parâmetro é 
calculado para cada projeto. Sendo obtido um número menor que 1, o projeto encontra-se adiantado. Com um 



 

Glossário dos Indicadores Estratégicos 69 

valor igual a 1, no prazo. Valores maiores que um indicam atraso, e quanto maior, maior será o atraso em relação 
ao prazo estimado.  

N – Número de projetos em elaboração na COOB:  A quantidade de projetos em elaboração na COOB é definida 
anualmente, no Plano Geral de Contratação, em consonância com o Plano de Obras e o Planejamento Estratégico 
do TJDFT.  

te – tempo estimado para elaboração do projeto: é o tempo acordado com a Administração para a elaboração do 
projeto. Esse parâmetro é sugerido no DOD do projeto, e confirmado pela Administração para servir de base ao 
cronograma de elaboração de projetos da COOB.  

A geração dos dados é realizada manualmente pelo NUPEA/COOB. Entretanto, a Coordenação da COOB está 
desenvolvendo um painel em PowerBI para que a consulta possa ser feita on-line, a partir de dados inseridos pela 
própria COOB, mas com acesso à Administração do TJDFT.   

 

INDICADOR  

PI.4.3.2. » Execução de obras e reformas no prazo adequado  

Descrição  
Mede a eficiência na execução das obras, sendo considerado o cumprimento do cronograma 
físico-financeiro (CFF) em vigor a partir da emissão da Ordem de Serviço da obra/reforma 

Fórmula  
Eficiência de execução = número de obras e reformas com tempo de execução menor ou igual 
ao tempo estimado para execução no CFF / número total de obras e reformas em execução 

Periodicidade   
de apuração  

Mensal  Unidade de medida  Porcentagem  

Unidade 
responsável  
pelos dados  

COOB / NUFOB  
Unidade responsável  
pelas metas  

PR  

Polaridade  Positiva      

Fonte de dados  
Inicialmente a COOB poderá fornecer via processo esses dados. Está em elaboração pela 
coordenação painel em PowerBI a fim de se ter uma interface automatizada para obtenção dos 
dados 

Definição das variáveis  

CeORn – Celeridade na execução de obras/reformas: Mede a razão entre o valor executado no período e o valor 
total previso no cronograma físico financeiro para o mesmo período:  

 CelORn = vP  / vCFF  

  

EP – Eficiência na elaboração de projetos: Mede a razão entre o número de obras/reformas cuja execução está 
ocorrendo dentro do cronograma estimado e o número total de obras/reformas. Variável expressa em 
porcentagem. Para obtenção desta variável, tem-se a seguinte fórmula:  

EP = [n(CelORn ≤1) / N] x 100%  

Em que:  

• vP – valor executado no período: corresponde ao valor efetivamente executado e pago à 
contratada no período de apuração.   

• vCFF – valor estimado no CFF para desembolso no período: corresponde ao valor estimado em 
cronograma para os serviços contidos no período de apuração.  

• n – Número de obras/reformas com execução dentro do prazo estabelecido no CFF: corresponde 
ao número de obras/reformas que estão dentro do prazo para o período de aferição considerado.  

• N – Número total de obras e reformas em execução na COOB.   

Metodologia/Forma de Extração  



 

Glossário dos Indicadores Estratégicos 70 

CelORn – Celeridade na execução de obras/reformas: A apuração se dará ao término de cada mês. O parâmetro 
é calculado para cada projeto. Sendo obtido um número menor que 1, o projeto encontra-se atrasado. Com um 
valor igual a 1, no prazo. Valores menores que um indicam atraso, e quanto menor, maior será o atraso em relação 
ao prazo estimado.  

N – Número total de obras e reformas em execução na COOB:  A quantidade de obras e reformas em execução 
sob a supervisão da COOB é definida anualmente, no Plano Geral de Contratação, em consonância com o Plano de 
Obras e o Planejamento Estratégico do TJDFT.  

vP – valor executado no período: é o valor efetivamente pago à contratada, na medição, referente aos serviços 
finalizados no mês em análise.  

vCFF – valor estimado no CFF para desembolso no período: é o valor estipulado para a medição em análise, 
conforme cronograma da licitação ou cronograma entregue após a emissão da Ordem de Serviço que autoriza o 
início da obra/reforma, nos termos e prazos contidos em cada contrato.  

A geração dos dados é realizada manualmente pelo NUFOB/COOB. Entretanto, a Coordenação da COOB está 
desenvolvendo um painel em PowerBI para que a consulta possa ser feita on-line, a partir de dados inseridos pela 
própria COOB, mas com acesso à Administração do TJDFT.   

 

INDICADOR  

PI.4.3.3. Custo total de termos aditivos em contratos de obras e reformas  

Descrição  
Mede, em reais, os valores correspondentes aos aditivos de acréscimo e aditivos de supressão 
de todas as obras e reformas sob supervisão da COOB.  

Fórmula  
Custo total de aditivos em obras e reformas = Custo total de termos aditivos em contratos de 
obras e reformas - Custo total de termos aditivos de supressão em contratos de obras e 
reformas  

Periodicidade   
de apuração  

Anual  Unidade de medida  Reais  

Unidade 
responsável  
pelos dados  

COOB / NUFOB  
Unidade responsável  
pelas metas  

PR  

Polaridade  Negativa      

Fonte de dados  
Inicialmente a COOB poderá fornecer via processo esses dados. Está em elaboração pela 
coordenação painel em PowerBI a fim de se ter uma interface automatizada para obtenção dos 
dados 

Definição das variáveis  

CT – Custo total de termos aditivos em contratos de obras e reformas: mede o valor gasto em reais para o período 
com acréscimos em termos aditivos de obras/reformas em execução na COOB. O valor é calculado pelo somatório 
dos aditivos de acréscimo aprovados no ano em análise, com a seguinte fórmula:  

 CT = ∑vAA  

  

CS – Custo total de termos aditivos de supressão em contratos de obras e reformas: mede o valor cancelado em 
reais para o período com supressões em termos aditivos de obras/reformas em execução na COOB. O valor é 
calculado pelo somatório dos aditivos de supressão aprovados no ano em análise, com a seguinte fórmula:  

CS = ∑vAS  

Em que:  

• ∑VAA – Valor dos aditivos de acréscimo no período: corresponde ao somatório dos valores acrescidos 
aos iniciais de cada contrato no período em análise.   

• ∑VAS – Valor dos aditivos de supressão no período: corresponde ao somatório dos 
valores suprimidos dos iniciais de cada contrato no período em análise.  
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Metodologia/Forma de Extração  

vAA – Valor de aditivo de acréscimo no período: A apuração se dará ao término de cada ano. O parâmetro é 

calculado para cada obra/reforma. Quanto maior o valor para obra, mais alterações em relação ao projeto 
originalmente licitado foram necessárias.  

vAS – Valor de aditivo de supressão no período: A apuração se dará ao término de cada ano. O parâmetro é 

calculado para cada obra/reforma. Quanto maior o valor para obra, mais alterações em relação ao projeto 
originalmente licitado foram necessárias. Esse valor implica em diminuição do valor efetivamente gasto para a 
conclusão do objeto.  

A geração dos dados é realizada manualmente pelo NUFOB/COOB. Entretanto, a Coordenação da COOB está 
desenvolvendo um painel em PowerBI para que a consulta possa ser feita on-line, a partir de dados inseridos pela 

própria COOB, mas com acesso à Administração do TJDFT.   

 
 

INDICADOR 

PR.4.4 » Custo de manutenção e conservação predial por metro quadrado 

Descrição 
Correlaciona os gastos de manutenção e conservação das edificações com a área total das 
mesmas 

Fórmula 𝐶𝑚𝑐 =
𝐶𝑚𝑎𝑛 + 𝐶𝑐𝑜𝑛 + 𝐶𝑚𝑎𝑟   

∑ 𝐴𝑖
 

Periodicidade  
de apuração 

Anual Unidade de medida Reais 

Unidade 
responsável 
pelos dados 

SEAP / COMAN / COGIC 
Unidade responsável 
pelas metas 

PR 

Polaridade Negativa 

Fonte de dados 
Painel dinâmico de Business Intelligence disponível no link Painel Custos SEAP (link temporário) 
do portal de transparência da SEAP 

Definição das variáveis 

Cman – Custo de manutenção predial: somatório dos custos anuais com os contratos de manutenção predial, 
referentes aos seguintes equipamentos, instalações e sistemas: 

• Elevadores e plataformas verticais; 

• Sistemas centrais de climatização; 

• Equipamentos de climatização de pequeno porte; 

• Análise da qualidade do ar; 

• Portões e Cancelas; 

• Arquivos deslizantes; 

• Bombeamento predial e combate à incêndio; 

• Grupos geradores; 

• Nobreaks centrais; 

• Estação de tratamento de esgoto; 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWFjZWE5OTAtYmU3Yi00MGVhLTg0NTMtODBiYWQ0YmJlYTBhIiwidCI6ImRjNDIwMDkyLTIyNDctNDMzMC04ZjE1LWY5ZDEzZWViZWRhNCJ9
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• Elementos arquitetônicos e instalações hidrossanitárias e elétricas; 

• Fornecimento de energia elétrica; 

• Fornecimento de água. 

Ccon – Custo de conservação predial: somatório dos custos anuais com os contratos de conservação predial, 
incluindo: 

• Limpeza e Conservação; 

• Serviços de Copa; 

• Jardinagem; 

• Dedetização; 

• Manutenção do Espelho d’água; 

• Apoio Operacional; 

• Seguros; 

• Limpeza das fachadas. 

Cmar – Custo de marcenaria: somatório dos custos anuais com contratos de materiais e serviços de marcenaria e 
contratos relacionados à mudanças de leiautes não incluídos em outros contratos da COMAN ou COGIC. 

∑Ai – Total de área: somatório das áreas construídas das edificações próprias e/ou ocupadas pelo TJDFT. 

Metodologia/Forma de Extração 

Cman – Custo de manutenção predial: cada sistema citado anteriormente na definição da variável possui um ou 
mais contratos de manutenção atrelados. O CM resulta do somatório dos valores anuais dispendidos com tais 
contratos, de forma a se obter o valor total dispendido pelo Tribunal com a manutenção predial. 

Ccon – Custo de conservação predial: obtido pela soma dos custos anuais de todas os contratos relacionados às 
variáveis citadas anteriormente. 

Cmar – Custo de marcenaria: somatório dos custos anuais com contratos de materiais e serviços de marcenaria e 
contratos relacionados à mudanças de leiautes não incluídos em outros contratos da COMAN ou COGIC. 

∑Ai – Total de área: as áreas das edificações próprias do Tribunal são obtidas com base nos dados enviados ao CNJ 
referentes ao Justiça em Números. 

Para as edificações que não são próprias, os dados são obtidos junto aos contratos de permissão de uso 
(compilados pelo NUPIM). 

A variação de gastos decorrentes da construção ou aluguel de novas edificações, bem como da devolução das 
mesmas, não afeta a representatividade do indicador, uma vez que a área construída varia proporcionalmente aos 
valores. 
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LISTA DE SILGAS 
 

SIGLA UNIDADE ADMINISTRATIVA 
ACS Assessoria de Comunicação Social 

AURORALAB Laboratório de Inovação Aurora 

CAUN Câmara de Uniformização 

CPL Comissão Permanente de Licitação 

COAGEC Coordenadoria de Apoio à Gestão de Contratações 

COAGOC Coordenadoria de Apoio à Governança de Contratações 

CODEV Coordenadoria de Desenvolvimento e Valorização de Pessoas 

CGSIS Coordenadoria de Gestão dos Sistemas da 2ª Instância 

COGES Coordenadoria de Gestão Estratégica e Sustentabilidade  

COPLAN Coordenadoria de Pesquisa, Planejamento e Inovação 

COPLAS Coordenadoria de Planejamento e Promoção da Saúde 

COOB Coordenadoria de Projetos e Gestão de Contratos de Obras 

CORSEG Coordenadoria de Segurança 

CORSEG Coordenadoria de Segurança 

COSIST Coordenadoria de Sistemas e Estatísticas da Primeira Instância 

CORREG Corregedoria 

NUGOC Núcleo de Apoio à Governança de Contratações 

NUDEO Núcleo de Desempenho e Orientação em Gestão de Pessoas 

NUPEA Núcleo de Elaboração de Projetos de Engenharia e Arquitetura 

NUEST Núcleo de Estatística da Primeira Instância  

NUREST Núcleo de Estatísticas da 2ª Instância 

NUFOB Núcleo de Fiscalização de Contratos de Obras de Engenharia e Arquitetura 

NUGEPNAC Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas 

NUGINF Núcleo de Gestão da Informação da Ouvidoria 

NUGSI Núcleo de Gestão da Segurança da Informação 

NUDEST Núcleo de Gestão de Dados e Estatística 

NUPLI Núcleo de Planejamento e Informação 

NUPROM Núcleo de Provimento e Movimentação de Pessoas 

NUCEF Núcleo de Registro de Cargos e Funções 

NUVIP Núcleo de Valorização e Inovação em Gestão de Pessoas 

NUPEMC Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação  

OVG Ouvidoria-Geral 

PR Presidência 

PVP Primeira Vice-Presidência 

SEOVG Secretaria da Ouvidoria-Geral 

SEAP Secretaria de Administração Predial 

SEAP Secretaria de Administração Predial 

SEAI Secretaria de Auditoria Interna 

SEMA Secretaria de Contratações E Gestão De Materiais 

SEEF Secretaria de Escola de Formação Judiciária 

SGIC Secretaria de Gestão da Informação e do Conhecimento 
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SEGP Secretaria de Gestão de Pessoas 

SEPG Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão Estratégica  

SEOF Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros 

SESA Secretaria de Saúde 

SESI Secretaria de Segurança e Inteligência 

SETI Secretaria de Tecnologia da Informação 

SEJU Secretaria Judiciária  

SVP Segunda Vice-Presidência 

SUDES Subsecretaria de Desenvolvimento de Sistemas 

STJ Superior Tribunal de Justiça 

STF Supremo Tribunal Federal 
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ANEXOS 
 

ANEXO I - Classes de Processos de Conhecimento 

Conhecimento Criminal  
282  AÇÃO PENAL DE COMPETÊNCIA DO JÚRI  

283  AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINÁRIO  

287  CRIMES DE RESPONSABILIDADE DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS  

288  CRIMES DE CALÚNIA, INJÚRIA E DIFAMAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO JUIZ SINGULAR  

289  CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE IMATERIAL  

290  PROCESSO SUMÁRIO (DETENÇÃO)  

293  CRIMES AMBIENTAIS  

294  CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE INDUSTRIAL  

295  CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE INTELECTUAL  

297  CRIMES DE IMPRENSA  

300  PROCEDIMENTO ESPECIAL DA LEI ANTITÓXICOS  

302  PROCEDIMENTO ESPECIAL DOS CRIMES DE ABUSO DE AUTORIDADE  

305  LIBERDADE PROVISÓRIA COM OU SEM FIANÇA  

306  RELAXAMENTO DE PRISÃO  

307  HABEAS CORPUS  

309  PEDIDO DE BUSCA E APREENSÃO CRIMINAL  

310  PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E/OU TELEFÔNICO  

313  PEDIDO DE PRISÃO PREVENTIVA  

314  PEDIDO DE PRISÃO TEMPORÁRIA  

326  RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS  

327  EMBARGOS DE TERCEIRO  

329  SEQÜESTRO  

330  ARRESTO / HIPOTECA LEGAL  

413  AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL  

420  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  

422  PROTESTO POR NOVO JÚRI  

426  RECURSO EM SENTIDO ESTRITO  

1268  MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA (LEI MARIA DA PENHA)  

1710  MANDADO DE SEGURANÇA  

1727  PETIÇÃO  

10943  AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO SUMÁRIO  

10944  AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO  

10967  MEDIDAS PROTETIVAS - ESTATUTO DO IDOSO  

11398  RECURSO EM SENTIDO ESTRITO/RECURSO EX OFFICIO  

11798  PROCESSO DE APLICAÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA POR FATO NÃO CRIMINOSO  

Conhecimento Criminal JE  

278  TERMO CIRCUNSTANCIADO  

287  CRIMES DE RESPONSABILIDADE DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS  

288  CRIMES DE CALÚNIA, INJÚRIA E DIFAMAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO JUIZ SINGULAR  

289  CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE IMATERIAL  
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291  RESTAURAÇÃO DE AUTOS  

293  CRIMES AMBIENTAIS  

294  CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE INDUSTRIAL  

295  CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE INTELECTUAL  

297  CRIMES DE IMPRENSA  

299  PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL - SUMARIÍSSIMO  

300  PROCEDIMENTO ESPECIAL DA LEI ANTITÓXICOS  

302  PROCEDIMENTO ESPECIAL DOS CRIMES DE ABUSO DE AUTORIDADE  

305  LIBERDADE PROVISÓRIA COM OU SEM FIANÇA  

306  RELAXAMENTO DE PRISÃO  

307  HABEAS CORPUS  

309  PEDIDO DE BUSCA E APREENSÃO CRIMINAL  

310  PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E/OU TELEFÔNICO  

313  PEDIDO DE PRISÃO PREVENTIVA  

327  EMBARGOS DE TERCEIRO  

10944  AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO  

10967  MEDIDAS PROTETIVAS - ESTATUTO DO IDOSO  

11955  CAUTELAR INOMINADA CRIMINAL  

Conhecimento não Criminal  
7  PROCEDIMENTO COMUM  

22  PROCEDIMENTO SUMÁRIO  

28  ANULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE TÍTULOS AO PORTADOR  

29  APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA VENDIDA COM RESERVA DE DOMÍNIO  

30  ARROLAMENTO COMUM  

31  ARROLAMENTO SUMÁRIO  

32  CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO  

34  DEMARCAÇÃO / DIVISÃO  

35  DEPÓSITO  

37  EMBARGOS DE TERCEIRO  

38  HABILITAÇÃO  

39  INVENTÁRIO  

40  MONITÓRIA  

41  NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA  

44  PRESTAÇÃO DE CONTAS - OFERECIDAS  

45  PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXIGIDAS  

46  RESTAURAÇÃO DE AUTOS  

48  SOBREPARTILHA  

49  USUCAPIÃO  

51  ABERTURA, REGISTRO E CUMPRIMENTO DE TESTAMENTO  

52  ALIENAÇÃO JUDICIAL DE BENS  

53  ARRECADAÇÃO DAS COISAS VAGAS  

54  CONFIRMAÇÃO DE TESTAMENTO  

55  DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA  

56  ESPECIALIZAÇÃO DE HIPOTECA LEGAL  
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57  HERANÇA JACENTE  

58  INTERDIÇÃO  

59  ORGANIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE FUNDAÇÃO  

60  SEPARAÇÃO CONSENSUAL  

61  TUTELA E CURATELA - NOMEAÇÃO  

63  AÇÃO CIVIL COLETIVA  

64  AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  

65  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  

66  AÇÃO POPULAR  

69  ALIMENTOS - LEI ESPECIAL Nº 5.478/68  

72  ALTERAÇÃO DO REGIME DE BENS  

74  ALVARÁ JUDICIAL - LEI 6858/80  

76  APREENSÃO DE EMBARCAÇÕES  

77  ARRIBADAS FORÇADAS  

79  AVARIA A CARGO DO SEGURADOR  

80  AVARIAS  

81  BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA  

83  CAUTELAR FISCAL  

84  COBRANÇA DE CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL  

85  COMPROMISSO ARBITRAL  

86  CONSIGNATÓRIA DE ALUGUÉIS  

87  CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL EM DIVÓRCIO  

89  DEPÓSITO DA LEI 8. 866/94  

90  DESAPROPRIAÇÃO  

92  DESPEJO  

93  DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO  

94  DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADO COM COBRANÇA  

96  DISCRIMINATÓRIA  

97  DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SOCIEDADE  

98  DIVÓRCIO CONSENSUAL  

99  DIVÓRCIO LITIGIOSO  

100  DÚVIDA  

108  FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESARIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

110  HABEAS DATA  

111  HABILITAÇÃO DE CRÉDITO  

112  HOMOLOGAÇÃO DE TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL  

113  IMISSÃO NA POSSE  

114  IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO  

115  INQUÉRITO EXTRAJUDICIAL  

118  MANDADO DE INJUNÇÃO  

119  MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO  

120  MANDADO DE SEGURANÇA  

121  NATURALIZAÇÃO  

123  AVERIGUAÇÃO DE PATERNIDADE  
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124  PEDIDO DE RESPOSTA OU RETIFICAÇÃO DA LEI DE IMPRENSA  

127  PROTESTO FORMADO A BORDO  

128  RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL  

129  RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

134  REGISTRO TORRENS  

135  RELATÓRIO FALIMENTAR  

136  REMIÇÃO DO IMÓVEL HIPOTECADO  

137  RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO  

138  RESTITUIÇÃO DE COISA OU DINHEIRO NA FALÊNCIA DO DEVEDOR EMPRESÁRIO  

140  REVISIONAL DE ALUGUEL  

141  SEPARAÇÃO LITIGIOSA  

142  SONEGADOS  

143  SUPRIMENTO DE IDADE E/OU CONSENTIMENTO  

151  LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO  

152  LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS  

153  LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA POR ARBITRAMENTO  

154  LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA POR ARTIGOS  

176  ALIMENTOS - PROVISIONAIS  

177  APREENSÃO DE TÍTULOS  

178  ARRESTO  

179  ARROLAMENTO DE BENS  

180  ATENTADO  

181  BUSCA E APREENSÃO  

182  CAUÇÃO  

183  CAUTELAR INOMINADA  

186  EXIBIÇÃO  

188  HOMOLOGAÇÃO DO PENHOR LEGAL  

190  JUSTIFICAÇÃO  

191  PROTESTO  

192  POSSE EM NOME DO NASCITURO  

193  PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS  

194  REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS  

195  SEPARAÇÃO DE CORPOS  

196  SEQÜESTRO  

1118  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL  

1122  TUTELA E CURATELA - REMOÇÃO E DISPENSA  

1124  JUSTIFICAÇÃO DE DINHEIRO A RISCO  

1289  OUTRAS MEDIDAS PROVISIONAIS  

1294  OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA  

1295  ALVARÁ JUDICIAL  

1389  AÇÃO DE ALIMENTOS  

1390  REVISÃO JUDICIAL DE DECISÃO DO CONSELHO TUTELAR  

1391  APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES EM ENTIDADES DE ATENDIMENTO  

1392  APURAÇÃO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA ÀS NORMAS DE PROTEÇÃO À CRIANÇA OU ADOLESCENTE  
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1396  TUTELA  

1399  TUTELA C/C DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR  

1401  ADOÇÃO  

1412  ADOÇÃO C/C DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR  

1414  SUPRIMENTO DE CAPACIDADE OU DE CONSENTIMENTO PARA CASAR  

1415  EMANCIPAÇÃO  

1417  REGULARIZAÇÃO DE REGISTRO CIVIL  

1420  GUARDA  

1424  PROVIDÊNCIA  

1425  PRESTAÇÃO DE CONTAS  

1426  PERDA OU SUSPENSÃO OU RESTABELECIMENTO DO PODER FAMILIAR  

1438  BUSCA E APREENSÃO  

1440  CAUTELAR INOMINADA  

1464  PROCESSO DE APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL  

1682  RETIFICAÇÃO OU SUPRIMENTO OU RESTAURAÇÃO DE REGISTRO CIVIL  

1683  RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE IMÓVEL  

1690  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  

1691  MANDADO DE SEGURANÇA  

1703  AUTORIZAÇÃO JUDICIAL  

1704  EMBARGOS DE TERCEIRO  

1705  REMOÇÃO, MODIFICAÇÃO E DISPENSA DE TUTOR OU CURADOR  

1706  PROCEDIMENTO ORDINÁRIO  

1707  REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE  

1709  INTERDITO PROIBITÓRIO  

1723  CONTRAPROTESTO JUDICIAL  

1725  NOTIFICAÇÃO  

1726  INTERPELAÇÃO  

10933  HABILITAÇÃO PARA ADOÇÃO  

11026  PETIÇÃO  

11397  EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DO FALIDO  

11794  RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS - INFRACIONAL  

Conhecimento não criminal JE  

37  EMBARGOS DE TERCEIRO  

74  ALVARÁ JUDICIAL - LEI 6858/80  

92  DESPEJO  

93  DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO  

94  DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADO COM COBRANÇA  

112  HOMOLOGAÇÃO DE TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL  

190  JUSTIFICAÇÃO  

436  PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  

1707  REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE  

1709  INTERDITO PROIBITÓRIO  

Incidente de execução  

170  EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO  
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171  EMBARGOS À ARREMATAÇÃO  

172  EMBARGOS À EXECUÇÃO  

173  EMBARGOS DE RETENÇÃO POR BENFEITORIAS  

229  IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  

Incidente de execução fiscal  
170  EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO  

171  EMBARGOS À ARREMATAÇÃO  

 
ANEXO II - Quadro de Andamentos de Baixa Processual 

SISTJ  
195  Arquivado em  

229  Arquivamento com custas pagas  

230  Arquivamento com custas pagas  

233  Arquivamento com custas pendentes  

288  Arquivamento definitivo  

379  Arquivamento com custas pendentes  

380  Arquivamento com custas pagas  

424  Arquivamento definitivo  

444  Arquivamento com custas pendentes  

588  Arquivamento requerido  

618  Arquivado com sentença condenatória transitada  

626  Arquivado  

627  Arquivamento definitivo - certidão de crédito expedida  

800  Arquivamento definitivo  

1515  Arquivados separados  

1644  Arquivamento definitivo  

6661  Arquivamento com custas pagas  

6666  Arquivamento com custas pagas  

6667  Arquivamento com custas pagas  

2222  Arquivamento definitivo  

2424  Arquivamento definitivo  

3333  Arquivamento definitivo  

4444  Arquivamento definitivo  

4445  Arquivamento definitivo  

5555  Arquivamento definitivo  

5901  Arquivamento definitivo  

9999  Arquivamento definitivo  

7771  Arquivamento com custas pendentes  

7777  Arquivamento com custas pendentes  

3938  Redistribuídos por declinação de competência  

3940  Redistribuídos por declinação de competência  

533  Correção meta 2 - redistribuído em  

373  Redistribuídos por declinação de competência a outra jurisdição  

33  Aguarda cumprimento da pena  
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36  Aguarda cumprimento da pena  

40  Aguarda retorno do TJ  

48-11  Remetido os autos A SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE ARQUIVOS INTERMEDIÁRIOS - SUGAI  

48-12  Remetido os autos A SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE ARQUIVOS PERMANENTES - SUGAP  

48-13  Remetido os autos A VARA DE EXECUÇÕES DAS PENAS E MEDIDAS ALTERNATIVAS  

48-14  Remetido os autos A VARA DE EXECUÇÕES PENAIS  

48-24  Remetido os autos AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA  

48-25  Remetido os autos A TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL  

48-26  Remetido os autos À COORDENAÇÃO DE CONCILIAÇÃO DE PRECATÓRIOS  

48-27  Remetido os autos EM RECURSO AO STJ/STF  

90  Remessa ao tribunal de justiça  

104  Devolvidos a vara de origem  

107  Entrega autorizada  

108  Remessa ao tribunal de justiça  

115  Para expedir carta de sentença  

116  Aguarda cumprimento da pena  

138  Carta precatória devolvida sem cumprimento  

140  Carta precatória devolvida com cumprimento  

169  Acordo arquivado  

250  Autos entranhados vide processo  

275  Autos entregues sem traslado  

321  Aguarda cumprimento da pena  

367  Autos remetidos ao cartório com decisão  

368  Carga ao cartório extrajudicial  

372  Retorno ao arquivo  

391  Aguarda cumprimento da pena  

397  Carta precatória devolvida cumprida parcialmente  

401  Carta precatória itinerante  

402  Carta precatória devolvida a comarca de destino  

406  Retorno ao arquivo  

413  Autos remetidos a turma recursal do juiz. Especial  

440  Autos remetidos para outro cartório  

590  Autos digitalizados  

591  Autos restaurados sob o numero  

596  Agravo destruído  

598  Autos encaminhados a VEP  

599  Autos remetidos para VEPEMA  

619  Cancelada a distribuição por ausência de preparo  

632  Baixa definitiva  

658  Baixa definitiva - Processo Antigo - Nuc. Anal. Judicial  

623  Baixa definitiva por erro de distribuição  

1115  Autos aguarda execução da sentença  

1119  Autos ao cartório com sentença  

1120  Autos aguarda cumprimento da pena  
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1127  Aguarda retorno do TJ  

1208  Autos remetidos ao cartório de origem com sentença  

1209  Autos remetidos cartório de origem com diligencia  

1211  Retorno ao arquivo  

1277  Volta ao pacote  

1577  Devolvidos a vara de origem  

1636  Entrega autorizada  

1727  Remessa ao tribunal de justiça  

1730  Remessa ao tribunal de justiça  

1735  Remessa ao tribunal de justiça  

1751  Devolvidos a vara de origem  

2166  Precatória não cumprida e devolvida ao juiz dep  

2170  Carta precatória devolvida  

2171  Carta precatória-devolvida  

2998  Desistência homologada  

3937  Autos redistribuídos  

3938  Redistribuídos por declinação de competência  

3940  Redistribuídos por declinação de competência  

5373  Autos entregues sem traslado  

5741  Processo julgado extinto  

6000  Remessa ao tribunal de justiça  

6004  Aguarda cumprimento da pena  

6005  Aguarda cumprimento da pena  

6040  Aguarda cumprimento da pena  

6057  Aguarda execução da sentença  

6411  Arquivamento-ordenado  

9041  Precatória cumprida e devolvida ao juiz deprec.  

9060  Autos entregues sem traslado  

9061  Autos redistribuídos  

9062  Competência declinatória da justiça federal  

9063  Competência declinada a justiça do trabalho  

533  Correção meta 2 - redistribuído em  

572  Carga para secretaria  

57  Aguarda retorno ao arquivo  

490  Autos Eliminados  

870  Autos Eliminados  

SISTJWEB  
22  Baixa Definitiva  

246  Arquivamento Definitivo  

869  Entrega definitiva de autos  

488  Cancelamento de distribuição  

123-3  Remetidos os autos - ao Juízo de Conhecimento - [AbreviaturaDoJuizo]  

123-4  Remetidos os autos  - ao e. TJDFT  

123-9  Remetidos os autos - ao Arquivo  
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123-12  Remetidos os autos - ao Juízo Deprecante - Finalidade Cumprida  

123-13  Remetidos os autos - ao Juízo Deprecante - Finalidade Não Cumprida  

123-16  Remetidos os autos - ao Juízo de Origem - [AbreviaturaDoJuizo]  

982-1  Remetidos os autos - à Vara de Execuções Penais do Distrito Federal  

982-2  Remetidos os autos - à Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal  

PJE - JE  
22  Baixa definitiva  

246  Arquivamento definitivo  

488  Cancelamento da distribuição  

123-38  Remetidos os autos  - em grau de recurso  

123-90  Remetidos os autos  - declaração de competência para órgão vinculado a Tribunal diferente  

63  Redistribuído por  

10966  Mudança de classe processual  

 
ANEXO III - Quadro de Andamentos dos Casos Julgados 

 
SISTJ  

223  Sentencia cadastrada - meta 2 CNJ  

135  Sentencia proferida  

18  Decisão de carência de ação para o autor  

26  Julgada procedente a ação  

34  Julgada improcedente a ação  

42  Julgada procedente em parte a ação  

67  Acordo homologado  

2428  Competência declinada  

5686  Processo extinto pelo artigo 267 paragrafo três  

5697  Processo extinto pelo artigo 267 paragrafo quatro  

5702  Processo extinto pelo artigo 267 paragrafo cinco  

5710  Processo extinto pelo artigo 267 paragrafo sexto  

5728  Processo extinto pelo artigo 267 paragrafo nono  

5736  Processo extinto pelo artigo 267 paragrafo decimo  

6172  Sentença proferida  

9073  Julgada improcedente a ação  

9074  Julgada procedente a ação  

9081  Competência declinatória para o T.J.D.F.  

370  Sentença registrada  

176  Decretada falência dia  

492  Concessão da recuperação judicial  

9006  Julgada improcedente a ação  

9007  Julgada procedente a ação  

9008  Julgada procedente em parte a ação  

9020  Julgada improcedente a ação  

9021  Julgada procedente a ação  

9022  Julgada procedente em parte a ação  
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9070  Julgada improcedente a ação  

9071  Julgada procedente a ação  

9072  Julgada procedente em parte a ação  

423-90  Concedida Medida Protetiva  

423-91  Não Condedida Medida Protetiva  

423-92  Concedida em parte Medida Protetiva  

423-146  Revogada Medida Protetiva  

423-2  Acolhida a exce  

423-3  Acolhida a exceção de suspeição  

423-4  Acolhida a exceção de competência  

423-6  Decidido o cancelamento da distribuição  

423-10  Concedida a liberdade provisória da parte  

423-32  Decretada a prisão preventiva  

423-33  Decretada a prisão temporária  

SISTJWEB   
193  Julgamento  

385  Com Resolução do Mérito  

198     Acolhimento de Embargos de Declaração  

871     Acolhimento em parte de Embargos de Declaração  

210     Concessão  

443        Habeas corpus  

214     Concessão em Parte  

451        Habeas corpus  

452        Habeas data  

450        Segurança  

212     Denegação  

447        Habeas corpus  

448        Habeas data  

446        Segurança  

973     Extinção da Punibilidade  

1043        Anistia, graça ou indulto  

1050        Cumprimento da Pena  

11411        Cumprimento da suspensão condicional do processo  

12028        Cumprimento de transação penal  

11879        Decadência ou perempção  

1042        Morte do agente  

1049        Pagamento integral do débito  

1048        Perdão judicial  

11878        Prescrição  

1044        Retroatividade de lei  

220     Improcedência  

219     Procedência  

218  Sem Resolução de Mérito  

11394     Homologada a Remissão  

235     Não-Conhecimento  
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PJE   
193  Julgamento  

385  Com Resolução do Mérito  

198     Acolhimento de Embargos de Declaração  

871     Acolhimento em parte de Embargos de Declaração  

196     Extinção da execução ou do cumprimento da sentença  

466     Homologação de Transação  

220     Improcedência  

11409     Improcedência do pedido e improcedência do pedido contraposto  

11407     Improcedência do pedido e procedência do pedido contraposto  

11408     Improcedência do pedido e procedência em parte do pedido contraposto  

200     Não-Acolhimento de Embargos de Declaração  

219     Procedência  

11795     Procedência do Pedido - Reconhecimento pelo réu  

11403     Procedência do pedido e improcedência do pedido contraposto  

11401     Procedência do pedido e procedência do pedido contraposto  

11402     Procedência do pedido e procedência em parte do pedido contraposto  

221     Procedência em Parte  

11406     Procedência em parte do pedido e improcedência do pedido contraposto  

11404     Procedência em parte do pedido e procedência do pedido contraposto  

471     Pronúncia de Decadência ou Prescrição  

455     Renúncia ao direito pelo autor  

218  Sem Resolução de Mérito  

456     Extinção  

458        Abandono da causa  

464        Ação intransmissível  

461        Ausência das condições da ação  

11381        Ausência de citação de sucessores do réu falecido  

459        Ausência de pressupostos processuais  

11376        Ausência do autor à audiência  

11380        Autor falecido e sem habilitação de sucessores  

462        Convenção de arbitragem  

463        Desistência  

11374        Devedor não encontrado  

11377        Inadmissibilidade do procedimento sumaríssimo  

11379        Incompetência em razão da pessoa  

11378        Incompetência territorial  

454        Indeferimento da petição inicial  

11375        Inexistência de bens penhoráveis  

457        Paralisação por negligência das partes  

460        Perempção, litispendência ou coisa julgada  
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ANEXO IV - Quadro de Andamentos dos Casos Novos 
 

SISTJ  
7  Autos distribuídos ao cartório  

494*  Classe processual alterada  

* No caso de evolução da classe processual, como ocorre nos processos de conhecimento para cumprimento de sentença, atentar 
para a inclusão das informações nas variáveis pertinentes de acordo com a fase processual.  

SISTJWEB  
26  Autos distribuídos ao cartório  

PJE - JE  
26  Autos distribuídos ao cartório  

10966  Mudança de classe processual  

 
ANEXO V - Classes de Processos de Execução 

 
Execução fiscal  

1116 EXECUÇÃO FISCAL  

Execução judicial 
10980  CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE DECISÃO  

151  LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO  

152  LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS  

153  LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA POR ARBITRAMENTO  

154  LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA POR ARTIGOS  

157  CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA  

1111  EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL  

1112  EXECUÇÃO DE ALIMENTOS  

1114  EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA  

156  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  

Execução judicial JE 

157  CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA  

156  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  

Execução pena não privativa liberdade 

386*  EXECUÇÃO DA PENA  

*Apenas processos do órgão 1800 - VEPEMA  

Execução pena privativa liberdade 
386  EXECUÇÃO DA PENA  

*Apenas processos dos órgãos 1000 e 2700 – VEP e VEPERA  

Execução título extrajudicial 
84  COBRANÇA DE CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL  

159  EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL  

1117  EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA DO SISTEMA FINANCEIRO HABITAÇÃO  

Execução título extrajudicial JE 

158  PROCESSO DE EXECUÇÃO  

 


